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RESUMO 

O transporte rodoviário de cargas requer a utilização de ativos significativos, que 

podem ser próprios ou terceirizados. Isso implica em as empresas de transporte 

terem que optar por estratégias adequadas de definição da frota. A escolha em 

manter caminhões próprios e/ou subcontratar terceiros, bem como a proporção em 

utilizar ambas opções é fundamental para essas empresas. Este processo de 

tomada de decisões é complexo e envolve uma série de variáveis. O presente 

estudo tem como tema central a decisão entre possuir frota própria ou terceirizada. 

O objetivo geral foi analisar as variáveis-chave de tomada de decisão das empresas 

de transporte rodoviário de cargas para o uso de frota própria ou terceirizada no 

Brasil. Os estudos empíricos e teorias avaliadas indicaram uma série de variáveis 

intervenientes nesse processo decisório, dentre elas: custo de frota, capacidade de 

investimento, geração de receita, fluxo de caixa, produtividade de frota, controle e 

gestão de frota, grau de dependência de terceiros, tabela de frete mínimo, 

demandas trabalhistas, qualidade do serviço, demanda e concorrência. A partir 

disso, para validação das variáveis previamente apontadas, a pesquisa de campo 

consistiu na realização de entrevistas semiestruturadas com oito experts na área de 

transporte. A identificação das variáveis-chave possibilitou a estruturação do modelo 

hierárquico composto pelos critérios agrupados em quatro áreas (financeira, 

operacional, legal e mercadológica), assim como a vinculação das mesmas com as 

respectivas teorias que justificam sua utilização. Dada a complexidade da tomada de 

decisão, foi aplicado o Método da Análise Hierárquica (AHP) nos entrevistados. A 

aplicação do modelo trouxe como resultado as percepções dos entrevistados, 

permitindo a análise comparativa da realidade fática das empresas participantes 

com o apontado pelo AHP. Os resultados mostraram que a frota própria prevaleceu 

quando as variáveis legais receberam um nível de importância maior em relação as 

demais. Já na medida que as variáveis financeiras tiveram maior importância houve 

prevalência de frota terceirizada. O estudo demonstrou que a identificação das 

variáveis-chave de definição de frota e a respectiva aplicação do AHP tornam-se 

ferramentas de aplicação prática para tomada de decisão estratégica de frota nas 

empresas de transporte rodoviário de cargas. Apesar de todos respondentes terem 

concordado com validade do resultado apontado pelo método AHP, como alguns 

desses resultados não corresponderam com a realidade praticada pela empresa, 
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sugere-se futuros estudos de investigação sobre a divergência entre percepção do 

entrevistado e a prática da empresa.  

  

Palavras-chave: Transporte rodoviário de cargas. Variáveis de decisão de frota. 

Terceirização de frota. Modelo hierárquico para decisão de frota. Frota própria ou 

terceirizada.  

 



 

ABSTRACT 

The road freight transportation requires the use of significant assets that could be 

own or outsourced. This imply transport companies have to choose for appropriate 

fleet definition strategies. The choice in keeping own trucks and/or subcontracting 

third parties, as well as the proportion of using both options is fundamental for these 

companies. This decision-making process is complex and involves a number of 

variables. This study has its central theme the decision between having its own fleet 

or outsourced. The general objective was to analyze the key decision-making 

variables of road freight transport companies for using their own or outsourced fleet 

in Brazil. The empirical studies and theories evaluated indicated a series of variables 

intervening in this decision-making process, such as: fleet cost, investment capacity, 

revenue generation, cash flow, fleet productivity, fleet management, dependence on 

third parties, freight minimum table, labor demands, quality of service, market 

demand and competition. From this, to validate the variables previously mentioned, 

the field research consisted of conducting semi-structured interviews with eight 

experts in the transport area. The identification of key variables made it possible to 

structure the hierarchical model composed of criteria grouped into four areas 

(financial, operational, legal and marketing), as well as linking them with the 

respective theories that justify their use. Given the complexity of decision making, the 

Analytic Hierarchy Process Method (AHP) was applied to the interviewees. The 

application of the model brought as a result the interviewees’ perception, allowing a 

comparative analysis of the reality of the participating companies with that pointed 

out by the AHP. The results showed that the own fleet prevailed when the legal 

variables received a higher level of importance in relation to the others. However, 

when the financial variables were more important, there was a prevalence of 

outsourced fleet. The study demonstrated that the identification of the key fleet 

definition variables and the respective application of AHP become practical 

application tools for strategic fleet decision making in road cargo transportation 

companies. Although all respondents agreed with the validity of the result indicated 

by the AHP method, as some of these results did not correspond with the reality 

practiced by the company, future studies to investigate the divergence between the 

interviewee's perception and the company's practice are suggested. 
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1 INTRODUÇÃO 

Atualmente, o setor de transporte rodoviário de mercadorias no Brasil é um 

dos vetores principais de apoio ao desenvolvimento econômico do país. O modal 

rodoviário representa 61% da matriz de transporte de cargas do país, conforme 

Boletim Unificado da Confederação Nacional do Transporte (CNT). (CNT, 2020).  

Cumpre destacar que no Brasil as principais categorias que exercem o 

transporte rodoviário de cargas são: a) o Transportador Autônomo de Cargas (TAC) 

- pessoa física - que no ano de 2018 correspondeu a 38% da frota de veículos de 

cargas do país (1.349.372 veículos); e b) a Empresa de Transporte Rodoviário de 

Cargas (ETC) - pessoa jurídica -  que no ano de 2018 correspondeu a 61% da frota 

de veículos de cargas no país (2.194.950 veículos), de acordo com os dados 

divulgados pelo Anuário da CNT. (CNT, 2018).  

Considerando dados de 2018, existem 147.177 empresas de transporte 

rodoviário de cargas e 492.408 autônomos registrados no Registro Nacional de 

Transportadores de Carga (RNTRC) no país. (CNT, 2018). Os autônomos possuem, 

portanto, uma representatividade expressiva dentro contexto brasileiro de transporte. 

Normalmente esses profissionais trabalham em parceria com empresas 

transportadoras, sendo subcontratados para picos de demanda e transporte de 

longa distância (VALENTE et al., 2011). 

A informalidade é uma das características da categoria dos autônomos. Isso 

leva a uma incapacidade de emitir os documentos necessários para operar 

diretamente no transporte realizado aos embarcadores. Dessa forma, os mesmos 

acabam sendo subcontratados por uma empresa de transporte estruturada, que, por 

sua vez, é a que de fato presta os serviços de transporte aos principais clientes 

embarcadores. Disso, emerge uma terceirização da prestação de serviço de 

transporte, culminando em uma relação de forte dependência entre o autônomo e as 

empresas de transporte rodoviário de cargas. (FRANCO; HIJJAR, 2008). 

Fato é que tanto os autônomos quanto as empresas de transporte dependem 

um do outro, e a equação entre a quantidade de frota própria e terceirizada ainda é 

um dos grandes desafios enfrentados pelas empresas de transporte rodoviário de 

cargas no Brasil. (WANKE, 2010). Em virtude dessa incerteza, passa a ter 

destacada importância o estudo de uma série de variáveis abordadas nesta 
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pesquisa para identificar os fatores-chave de aplicação prática para definição de 

frota dessas empresas.  

Esse cenário com que as empresas de transporte rodoviário de mercadorias 

se deparam implica na necessidade de adoção de uma gestão eficiente e adequada, 

estrategicamente construída para enfrentar as dificuldades apontadas. A obtenção 

de vantagem competitiva dentro de um ambiente complexo requer uma estratégia 

adequada para utilização de frota própria e/ou terceirizada. (MCLVOR, 2009). 

De acordo com Van Der Heijden et al. (2002), há vencedores porque há 

incerteza e sem incerteza não pode haver vencedores. Portanto, em vez de ver a 

incerteza como um problema, deve-se começar a visualizá-la como a fonte básica 

de sucesso futuro. Em outras palavras, identificar com a clareza as incertezas do 

contexto brasileiro permite que as empresas de transporte definam com maior 

precisão a estratégia de definição de frota própria ou terceirizada a ser seguida. 

Nos mercados emergentes, como é o caso do Brasil, a informalidade é 

sentida nos serviços prestados pela frota de transporte, dominada em grande parte 

por transportadores autônomos inaptos a emitir documentação de transporte para 

clientes finais, obrigando as empresas de transporte a assumirem, muitas vezes, o 

papel de operador e integrador. (WANKE, 2010).  

Dessa forma, um dos principais trade-offs a serem considerados pelas 

empresas de transporte rodoviário de cargas é o uso de frota terceirizada ou de frota 

própria. A utilização mista também requer a definição sobre quais percentuais 

devem ser utilizados em cada tipo de frota. Pode-se resumir esse trade-off em 

quatro fatores-chave: a) perspectiva financeira; b) operações; c) impactos 

trabalhistas e d) mercado. Esses fatores-chave remetem a quatro grandes áreas a 

serem analisadas como variáveis-chave base para determinar o modelo adequado 

de utilização de frota própria, e/ou terceirizada, pelas empresas de transporte 

rodoviário de cargas. São elas: a) financeira; b) operacional; c) legal; e d) 

mercadológica. (LARGE et al., 2011; MALONI; CARTER, 2006; TACLA; BOTTER, 

2017). 

A área financeira representa um dos pontos fundamentais a serem 

considerados, tendo em vista que nenhuma empresa toma uma decisão estratégica 

sem avaliar os benefícios financeiros através mensuração dos custos de transação 

envolvidos. Além de analisar o que tal decisão pode, ou não, trazer para o 

desempenho econômico da corporação. (WILLIAMSON, 2008).  
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A área operacional é a que determina se é possível, ou não, executar aquilo 

que está sendo proposto dentro das condições impostas pelas demais áreas 

avaliadas. Isso implica na gestão de frota e de terceiros, assim como no controle 

efetivo da operação de transporte com intuito de garantir a execução eficiente do 

serviço aos clientes.  

No que tange à área legal, os ativos operacionais no transporte rodoviário 

envolvem não apenas ter caminhões, mas também empregar pessoas, toda a 

complexidade trabalhista do contexto brasileiro. Ademais, as regulações e 

intervenções governamentais no setor de transporte de cargas, em especial de uma 

tabela de pisos mínimos de frete, também merecem análise cuidadosa, visto 

interferir diretamente nos parâmetros de terceirização. 

Já a área mercadológica envolve todas mencionadas previamente e abrange 

quais são as necessidades e exigências do mercado em que essas empresas de 

transporte estão inseridas e de que forma a decisão de possuir frota ou terceirizar 

afeta relação comercial com os clientes. (LARGE et al., 2011; MALONI; CARTER, 

2006). 

1.1 Definição do Problema  

A necessidade de ativos expressivos e experiência significativa, torna o 

transporte rodoviário de cargas uma das atividades mais terceirizadas da cadeia de 

suprimentos. E a decisão de possuir ativos como caminhões, ou não, é 

particularmente crucial dentro do contexto brasileiro (TACLA; BOTTER, 2017). Não 

só do ponto de vista do ativo em si, mas também dos riscos legais e regulatórios 

gerados pela insegurança jurídica das decisões, bem como intervenções 

governamentais no mercado. 

O transporte, sendo uma das atividades tradicionais de gerenciamento de 

logística, é considerado função não essencial para muitas empresas. De tal modo 

que, por essa atividade de logística possuir requisitos significativos de ativos e 

oferecer o potencial para grandes economias de custo, torna-se uma candidata 

principal para terceirização. (ZACHARIA; SANDERS; NIX, 2011).  

Isso implica em as empresas de transporte rodoviário de cargas terem que 

optar por estratégias adequadas de definição de frota. A tomada de decisão do tipo 

de frota, se própria e/ou terceirizada, engloba uma série de variáveis que envolvem 
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desde o seu escopo de serviços e perfil de seus clientes até aspectos legais e 

operacionais da região em que atuam. (TACLA; BOTTER, 2017). 

A estratégica de definição de frota é um processo complexo de tomada de 

decisões. Além da existência de vários efeitos importantes, frequentemente 

descritos em termos quantitativos e qualitativos (aspectos econômicos, ambientais, 

técnicos, espaciais e sociais), existe também uma ampla gama de possíveis 

alternativas (soluções para uma questão proposta). (MACHARIS; BERNARDINI, 

2015). 

Nesse sentido, o processo de hierarquia analítica - Analytic Hierarchy Process 

(AHP), é um método que contribui para estabelecer um modelo hierárquico de 

estruturação desse problema. Nele são organizadas as variáveis que devem ser 

avaliadas para os possíveis resultados ou alternativas. (SAATY, 1994). No 

transporte rodoviário de cargas, as alternativas seriam uso de frota própria e/ou 

terceirizada.  

O AHP facilita a tomada de decisões ao organizar as percepções, 

sentimentos e julgamentos em uma estrutura que mostra os principais critérios que 

determinam uma decisão. (SAATY, 1994).  Portanto, para que a tomada decisão 

sobre uso de frota própria ou terceirizada tenha maior assertividade, torna-se 

necessário a análise das variáveis de interferência desse processo decisório, 

decorrentes das áreas financeira, operacional, legal e mercadológica.  

Na área financeira, um dos principais aspectos é valor necessário de 

investimento em ativo imobilizado e sua respectiva manutenção e depreciação 

versus o Return of Investment (ROI). Outro ponto de relevância é que, ao 

subcontratar autônomos, a prática do mercado impõe parte do pagamento do valor 

frete de forma antecipada e o restante no ato da entrega da mercadoria. É usual o 

adiantamento de parte do pagamento ao transportador autônomo subcontratado, 

para comprar combustível, alimentação e pagar sua estada durante a fase de 

transporte da mercadoria (NICKERSON; SILVERMAN, 2003). Isso impacta 

diretamente o fluxo de caixa da empresa de transporte, pois os clientes finais 

acabam por pagar com prazo médio muito superior ao desembolso realizado para 

pagamento do terceiro subcontratado. 

Dessa forma, aparentemente o potencial para obter maior lucro operacional 

através da propriedade de ativos (frota própria), ao contrário do modelo de 

subcontratação (frota terceirizada), é maior, e também permite que a empresa de 
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transporte compartilhe parte do excedente com os clientes, resultando em maior 

competitividade (WANKE, 2010). No entanto, a empresa de transporte acaba tendo 

que utilizar seus caminhões e funcionários com alta produtividade para ser 

financeiramente mais eficiente do que os concorrentes que terceirizam essa 

atividade. Disso emerge um trade-off: obter maior lucro operacional versus 

resultados mais tímidos a longo prazo. 

Na área operacional das empresas de transporte, de um lado terceirizar pode 

aliviar o gerenciamento de uma frota robusta de caminhões, do outro gerir terceiros 

pode exigir um controle muito mais aprimorado da operação, uma vez que os 

mesmos devem seguir todos procedimentos como se fossem veículos próprios da 

empresa transportadora. Esse aspecto envolve desde seguro e gerenciamento de 

risco até normas de conduta perante os clientes finais. Até que ponto esse controle 

de frota terceirizada vale a pena e não se torna ainda mais complexo do que 

administrar a própria? Essa é uma das questões discorridas nesta pesquisa.  

Outros critérios interferem também diretamente no âmbito operacional. Um 

deles é a produtividade da frota própria em comparação com a frota terceirizada. O 

outro refere-se ao grau de dependência de terceiros que pode ser gerado na medida 

que a operação de uma empresa funcione, em sua maioria, com terceiros.  

Na área legal, embora a Lei nº 11.442/07 autorize a terceirização da atividade 

final através da subcontratação de autônomos, há ainda muitas decisões da Justiça 

do Trabalho considerando ilícita a terceirização e reconhecendo vínculo de emprego 

entre transportadores autônomos e empresas de transporte, gerando, por 

consequência, insegurança jurídica. (BRASIL, 2007). Prova disso foi a necessidade 

de ajuizamento, por parte da CNT, da Ação Declaratória de Constitucionalidade 

(ADC) n. 48, perante o Supremo Tribunal Federal (STF), com o fim de obstar tais 

decisões. (BRASIL, 2017). 

Ainda na esfera legal, a tabela mínima de fretes imposta pela Lei nº 13.703/18 

elevou os valores de frete rodoviário. (NOVA..., 2018). Como resultado, as empresas 

de transporte enfrentam dificuldades de margem para subcontratar e pagar o frete 

mínimo para o transportador autônomo, ao passo que os clientes embarcadores 

finais tendem a pagar o limite da tabela para evitar uma maior elevação dos preços 

finais ao consumidor. Ao mesmo tempo, há probabilidade de que referida regulação 

seja considerada inconstitucional pelo STF, gerando ainda mais incerteza para 

tomada de decisão.  
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Na área mercadológica, a demanda muda dependendo do perfil dos clientes e 

da área de atuação das empresas de transporte. Daí, portanto, ter frota própria ou 

terceirizada pode impactar de forma positiva ou negativa. Exemplo é uma 

transportadora que trabalha com clientes de produtos de alta sazonalidade, onde ter 

uma frota terceirizada pode representar uma vantagem competitiva em termos de 

redução de custos de ativos imobilizados em época de baixa.  

A tendência de terceirização (subcontratação) reforça-se como uma prática 

comum dentro da área de transportes, principalmente para obter uma melhor 

capacidade de adaptação às mudanças, compartilhamento de riscos, melhor fluxo 

de caixa e dificuldades relacionadas ao gerenciamento da operação (VALENTE et 

al., 2011). No entanto, ainda há obscuridade em identificar o modelo adequado de 

variáveis utilizadas pelas empresas de transporte para tomada de decisão. Assim, a 

identificação das variáveis-chave se torna determinante para estratégia a ser 

adotada. 

 Diante do contexto apresentado, a presente pesquisa busca avaliar as 

variáveis-chave que influenciam na decisão das empresas em utilizar frota própria 

de caminhões ou terceirizar. Com base no método AHP, propõe-se a estruturação 

de um modelo hierárquico de análise prática dessas variáveis para determinar a 

alternativa de frota mais adequada em cada empresa.  

Há muitos estudos para avaliar a estratégia das empresas de transporte de 

mercadorias do ponto de vista dos clientes, porém poucos sobre o ponto de vista de 

gestão interna dessas empresas no âmbito da decisão entre frota própria ou 

terceirizada. (TACLA; BOTTER, 2017). Dessa forma, surge a seguinte questão de 

pesquisa: Quais são as variáveis-chave que determinam a estratégia de uma 

empresa de transporte rodoviário de cargas para decidir entre frota própria ou 

terceirizada no Brasil? 

1.2 Objetivos 

Com base na questão-problema apresentada, o objetivo geral e os objetivos 

específicos da presente pesquisa serão os seguintes. 
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1.2.1 Objetivo Geral  

Analisar as variáveis-chave de tomada de decisão das empresas de 

transporte rodoviário de cargas para o uso de frota própria ou terceirizada no Brasil. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

a) descrever as particularidades e características do segmento de transporte 

rodoviário de cargas dentro do contexto brasileiro; 

b) caracterizar as principais dimensões e variáveis relacionadas com a 

decisão de uso de frota própria ou terceirizada; 

c) propor um modelo hierárquico para avaliar esses aspectos pela ótica de 

empresas de transporte rodoviário de cargas sediadas no Estado Rio 

Grande do Sul;  

d) identificar as variáveis de maior impacto e as alternativas preferidas pelos 

entrevistados, mediante a aplicação do modelo proposto; 

e) verificar a percepção dos entrevistados quanto ao uso de frota própria ou 

terceirizada, comparando-a com realidade fática das empresas em que 

atuam. 

1.3 Justificativa 

A atividade principal de uma empresa de transporte rodoviário de cargas é o 

transporte em si da mercadoria. Assim sendo, terceirizar uma atividade que está na 

sua essência pode ou não ser uma boa estratégia? Estudos indicam que a elevada 

pressão competitiva do ambiente de negócios força as empresas a se concentrarem 

em suas competências essenciais e terceirizarem cada vez mais as tarefas de 

negócios percebidas como não essenciais. (ZACHARIA; SANDERS; NIX, 2011). 

O desenvolvimento da presente pesquisa se justifica em duas grandes 

contribuições práticas para a área de transporte rodoviário de cargas. A primeira e 

mais relevante é a proposta de um modelo hierárquico de estruturação do problema 

que possa ser utilizado de forma prática pelas empresas de transporte rodoviário de 

cargas para definição da estratégia de frota no que tange a manter caminhões 

próprios ou subcontratar terceiros, e qual seria a medida certa em utilizar as duas 
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opções.  O modelo a ser desenvolvido pelo presente estudo impactará positivamente 

nas decisões estratégicas a serem adotadas no quesito mencionado acima, assim 

como dará maior segurança financeira, operacional, legal e mercadológica.  

No que se refere à segunda contribuição, as empresas alocam seus 

investimentos com base nos riscos e oportunidades advindos do negócio em que 

atuam, de tal modo que, sem ter a clareza das consequências que uma decisão 

estratégica de frota pode trazer, as empresas aumentam seu nível de aversão ao 

risco, impactando negativamente na decisão de novos investimentos. Por tal razão, 

a identificação das principais variáveis-chave que servem de base para decisão de 

frota contribui para a assertividade da estratégia dessas empresas de transporte.   

Investir é necessário, mas até que ponto a decisão de investir está correta e 

baseada em um modelo que possa realmente avaliar as variáveis que impactam 

diretamente essa decisão. (NICKERSON; SILVERMAN, 2003). A resposta para as 

empresas de transporte pode ser adquirir caminhões (frota própria) e também 

subcontratar terceiros, mas quais fatores que determinem a medida certa dessa 

alocação? A presente pesquisa auxilia a responder a essas perguntas. 

Dada a complexidade do contexto em que estão inseridas as empresas de 

transporte, assim como as constantes modificações regulatórias e intervenções 

orquestradas pelo governo no mercado, as empresas enfrentam insegurança ao 

determinar as estratégias a serem implementadas. A análise do quanto isso afeta 

diretamente a estratégia de frota dessas empresas torna-se essencial para 

visualização do peso de impacto em utilizar frota própria ou terceirizada.   

No que tange à contribuição teórica da presente pesquisa, verifica-se que há 

uma vasta quantidade de literatura que investigou a decisão da terceirização, os 

critérios para escolher o fornecedor e as questões associadas. Por exemplo, as 

oportunidades, benefícios e riscos. Porém, predominantemente do ponto de vista do 

cliente e não do transportador rodoviário de cargas em relação a terceirização da 

sua frota. (TACLA; BOTTER, 2017).  

O presente estudo justifica-se exatamente pelo aprofundamento desta 

questão de decisão do transportador rodoviário de carga em investir em ativos, diga-

se caminhões próprios, ou terceirizar. A identificação das variáveis-chave de decisão 

de frota (financeira, operacional, legal e mercadológica) e a respectiva estruturação 
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de modelo hierárquico para tomada de decisão dessas empresas são as 

contribuições teóricas do presente estudo.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O objetivo deste capítulo é realizar uma revisão teórica dos principais estudos 

realizados no âmbito dos assuntos abordados na presente pesquisa. A seguinte 

subdivisão será adotada: a) características da terceirização no transporte rodoviário 

de cargas; b) estudos empíricos e teorias aplicáveis na definição entre o uso de 

ativos próprios ou de terceiros; c) contexto brasileiro do transporte rodoviário de 

cargas; e d) síntese do referencial teórico.  

2.1 Características da Terceirização no Transporte Rodoviário de Cargas 

Dentre os impulsionadores das decisões de terceirização estão a flexibilidade 

e a busca por competências, mas o principal deles é a redução de custos. Essa 

característica se destaca principalmente na terceirização em mercados emergentes, 

pois, conforme destacado por Grössler et al. (2013), as empresas de países 

emergentes constroem vantagens competitivas em relação aos níveis de 

produtividade, qualidade e custo.  

Com a terceirização, as empresas transportadoras buscam reduzir 

investimentos, evitar ociosidade da frota e reduzir custos. Como a propriedade do 

caminhão deixa de ser de responsabilidade da empresa, passando a ser instrumento 

de trabalho dos caminhoneiros, a terceirização representa uma forma de 

capitalização mais flexível. Assim, o investimento e manutenção, bem como os 

demais custos de operação, que eram responsabilidade da empresa, são 

repassados para o caminhoneiro autônomo. (CHAHAD; CACCIAMALI, 2005; 

VALENTE et al., 2011). Contudo, algumas desvantagens da prática da terceirização 

também devem ser consideradas, como a necessidade de maior gerenciamento de 

tráfego, idade dos veículos e dificuldades de contratação.  

Chahad e Cacciamali (2005) afirmam que a ocorrência de diferentes arranjos 

de terceirização no setor de transporte rodoviário resulta da busca por maior 

eficiência na cadeia de valor do processo produtivo, visando o desenvolvimento de 

mercado mais competitivos. Contudo, esses processos de terceirização implicam em 

relações de emprego caracterizadas pela dependência entre as empresas de 

transporte e os profissionais autônomos.  
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Nesse sentido, pode-se visualizar duas formas de motoristas de caminhão 

para transporte de cargas, sendo a primeira e mais tradicional, do motorista como 

funcionário que dirige veículo de propriedade da empresa de transporte, para qual 

receberá remuneração correspondente. E a segunda é a terceirização através da 

subcontratação de motoristas proprietários do veículo, assim chamados de 

transportadores ou caminhoneiros autônomos, que realizam e recebem pelos 

contratos a cada empreitada solicitada.  

Disso denota um movimento de transferência daqueles motoristas com 

relação de emprego permanente nas transportadoras para uma situação de 

caminhoneiros por conta própria, constituídos sob forma jurídica de autônomos ou 

empresários, que devem dispor de seu próprio caminhão, ou mesmo alugá-lo, 

executando serviços similares quando da condição de empregado. (CHAHAD; 

CACCIAMALI, 2005). Ou seja, a terceirização transfere o caminhoneiro de uma 

relação de emprego tradicional com carteira assinada para uma condição de 

empresário proprietário do seu veículo.  

Nickerson e Silverman (2003) desenvolveram um estudo que indica que os 

custos de transação são importantes no setor de transporte rodoviário. Um dos 

trade-offs analisados é que a propriedade do ativo (caminhão) fornece um incentivo 

para que o transportador autônomo gaste mais esforço e recursos na manutenção 

de veículos e uma condução cuidadosa do que um motorista da empresa de 

transportes. Assim, na ausência de externalidades, uma empresa transportadora 

teria preferência por terceirizar, contratando um autônomo, ao invés de contratar um 

motorista para operar um caminhão de propriedade da empresa. Contudo, quando o 

resultado de um transporte impõe externalidades a outros negócios ou à reputação 

da empresa transportadora, um autônomo não internaliza todos os custos 

associados a resultados ruins. 

Sob a ótica da teoria econômica, empregar motoristas de caminhão 

representa um desafio de gestão empresarial, devido aos custos e riscos envolvidos, 

e à natureza do caminhão como ativo da empresa. Esse ativo específico implica em 

custos de transações que são decisivos para definir a estratégia a ser adotada pela 

empresa de transporte rodoviário de cargas entre o transportador autônomo 

subcontratado e o motorista permanente. 

Em compensação, subcontratar transportadores autônomos requer das 

empresas o estabelecimento de um contrato abrangendo aspectos relativos ao 
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sistema de remuneração, bem como um conjunto de penalidades específicas pagas 

em caso de atrasos e danos à carga, o que na prática representa outro desafio para 

as empresas de transporte rodoviário de cargas, no sentindo das condições efetivas 

do autônomo no cumprimento das obrigações do respectivo contrato (NICKERSON; 

SILVERMAN, 2003) . 

Outro ponto relevante, já mencionado, é que as ações dos motoristas geram 

externalidades (chamados spillover effects) em atividades assessórias relacionadas 

diretamente ao transporte. Um exemplo é o profissionalismo do motorista ao lidar 

com o cliente a quem o frete é entregue, que implica na satisfação do cliente que, 

por sua vez, implica na manutenção ou perda do mesmo pela empresa de 

transporte. Outro exemplo é um atraso que pode resultar em multa e rescisão do 

contrato entre a empresa de transporte e o cliente. Por tal razão, Nickerson e 

Silverman (2003) perceberam em seu estudo que os motoristas contratados pelas 

empresas são mais fáceis de administrar do que o motorista autônomo 

subcontratado. 

Os entrevistados do estudo realizado por Nickerson e Silverman (2003) 

explicaram que a qualidade no transporte rodoviário está relacionada à entrega no 

prazo, aos baixos danos no frete e a um alto nível de profissionalismo do motorista 

ao lidar com o cliente a quem o frete é entregue. O baixo desempenho de um 

motorista pode prejudicar a reputação de um transportador, impondo custos muito 

superiores aos suportados diretamente por um transportador autônomo 

subcontratado.  

Por outro lado, a terceirização tem a vantagem de permitir a adequação com 

maior rapidez entre a oferta e a demanda quando há flutuação de forma imprevista 

ou mesmo em decorrência de flutuação de natureza sazonal. Ao mesmo tempo, 

também estabelece uma situação de dependência entre a empresa de transporte e o 

transportador autônomo quando este presta serviços num elevado nível de 

subordinação. (ZACHARIA; SANDERS; NIX, 2011). 

Terceirizar acaba por ser uma das uma das formas de sobrevivência em um 

ambiente altamente competitivo, no qual o objetivo das empresas é aumentar a sua 

eficiência econômica para enfrentar a concorrência, permitindo a manutenção ou 

ampliação de sua participação no mercado. (WEVER et al., 2012).  Entretanto, é 

discutível até que ponto a terceirização da sua atividade essencial e fim, que ocorre 
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na área de transporte rodoviário de cargas, permite que tais empresas realmente 

sejam competitivas.  

2.2 Estudos Empíricos e Teorias Aplicáveis na Definição entre o Uso de Ativos 

Próprios ou de Terceiros  

Esta seção tem por objetivo analisar os principais estudos empíricos 

realizados na área de logística no âmbito do uso de ativos próprios e terceirizados. A 

partir deles são analisadas as teorias aplicáveis na estratégia de definição de 

terceirização das empresas de transporte rodoviário de cargas 

Tacla e Botter (2017) desenvolveram um estudo em relação à propriedade e 

operação de ativos de transporte nas empresas de logística. Através do estudo de 

caso aplicado no Brasil, os autores abordaram possíveis estratégias futuras para 

essas empresas, com foco específico em operações de caminhões em mercados 

emergentes.   

A principal questão do estudo foi procurar responder qual é a tendência para 

um provedor de logística em termos de modelo de negócios sobre ativos em 

mercados emergentes e se esses provedores podem essencialmente escolher uma 

ou uma combinação das três estratégias a seguir: 

 

a) poucos ativos, formando alianças com empresas baseadas em ativos; 

b) subcontratar e também usar seus próprios ativos;  

c) converter seu modelo de negócio em um conceito de quarteirização, 

trabalhando somente através de terceiros. (TACLA; BOTTER, 2017). 

 

As respostas da pesquisa do estudo de caso dos autores mostraram que os 

clientes e participantes do setor não consideram essencial que o provedor de 

logística desempenhe o papel de operador com seus próprios ativos, sendo quesitos 

mais importantes o atendimento ao cliente, inteligência, gerenciamento e inovação.  

Os autores afirmam que possuir ativos ou adquirir empresas com base em 

ativos pode ser uma boa estratégia para alcançar nichos específicos ou entrar em 

um mercado específico. O motivo é que empresas com seus próprios caminhões e 

equipamentos obtêm benefícios de negócios em qualidade, agilidade e lucro 

operacional. Entretanto, o estudo mostra que esta não é a tendência do setor de 
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logística a longo prazo para os mercados emergentes, onde a prevalência é a 

terceirização. 

Dentre as razões pela prevalência da terceirização está o fato de a logística 

nesses mercados ser mais difícil, cara e distinta de países desenvolvidos. Tacla e 

Botter (2017, p. 222) elencam as seguintes justificativas que exemplificam esse 

cenário: 

1. Grandes geografias, economias desequilibradas e desequilíbrios no 
consumo regional e entre estados implicam em redes físicas 
desequilibradas, levando a linhas de caminhões desequilibradas em 
termos de transporte / retorno. 

2. O menor consumo nos mercados emergentes implica volumes mais 
baixos, levando a um perfil de distribuição de transporte diferente, 
exigindo caminhões menores e mais entregas de última milha. 

3. Ambiente fiscal mais complexo. 
4. Infraestrutura deficiente exacerbada pelo transporte de longa distância. 

Assim, para decisão de possuir ativos nas operações de transporte rodoviário, 

o estudo conclui que é necessário avaliar três conjuntos-chave de fatores: impactos 

trabalhistas, operações e perspectiva financeira. (TACLA; BOTTER, 2017).  

O estudo de Maloni e Carter (2006) apontou que as empresas não baseadas 

em ativos devem assumir as responsabilidades adicionais associadas ao 

gerenciamento de expectativas de custo e serviço. Isso pode levar a diferentes 

experiências entre elas e seus clientes, afetando o nível de qualidade de serviço 

prestado e o relacionamento comercial. Assim, além dos fatores trazidos por Tacla e 

Botter (2017), o aspecto mercadológico relacionado aos clientes torna-se também 

importante para análise da presente pesquisa.  

Segundo Tacla e Botter (2017, p. 222), operar com os próprios caminhões, 

infraestrutura e funcionários possui alguns prós e contras importantes que estão 

listados abaixo:  

• Prós: Potenciais ganhos de produtividade e redução de custos da 
consolidação de remessas; melhoria do nível de serviço; maior capacidade 
de cobrir o transporte sobre as lacunas e picos de demanda; reação mais 
rápida à necessidade de investimento ou demanda volumes crescentes. 
• Contras: Risco significativo de perdas financeiras em quedas de volume ou 
períodos de baixa atividade econômica; operação mais complexa, exigindo 
nível de gerenciamento intenso (motoristas, manutenção, pneus, 
combustível, produtividade, etc.). 

No âmbito financeiro, Hofmann e Lampe (2013) pesquisaram sobre a 

diferenças dos balancetes financeiros entre empresas de logística que operam com 
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ativos próprios e aquelas que terceirizam. Além disso, analisaram a dependência 

das estruturas de ativos e suas características específicas nessas empresas. 

Os autores identificaram que a estrutura de ativos de transportadoras que 

operam com seus próprios ativos consiste em uma alta proporção de ativos não 

circulantes, que incluem principalmente os caminhões. Já a estrutura de ativos de 

empresas de logística que terceirizam, demonstra totalmente o contrário, pois tais 

empresas terceirizam toda operação, agindo como orquestradores e intermediários 

da operação. (HOFMANN; LAMPE, 2013).  

Hofmann e Lampe (2013) concluem também que a intensidade do 

investimento é um indicador da flexibilidade de ativos (quanto menor a intensidade 

do investimento, maior a flexibilidade do ativo). As transportadoras têm, devido à sua 

necessidade de ativos de transporte, flexibilidade limitada em comparação empresas 

de logística não baseadas em ativos. Desse modo, verifica-se que as empresas de 

transporte de rodoviário de cargas optam por terceirizar para justamente obter uma 

capacidade de adaptar a mudanças e a necessidades do mercado. O contraponto 

seria a possível dependência desses terceiros subcontratados para eficiência 

operacional. 

Nessa linha de avaliação sobre a terceirização, Zacharia et al. (2011) 

escreveram um artigo com intuito de desenvolver um modelo com proposições 

utilizadas para definir o papel de orquestrador de um provedor de logística.  Os 

autores realizaram uma revisão da literatura de logística e utilizaram entrevistas 

estruturadas de campo em profundidade junto a executivos do setor.  

O estudo teve como base a combinação de três teorias: a) Teoria dos Custos 

de Transação ou Transaction Cost Economics (TCE), b) Teoria baseada nos 

Recursos ou Resource-Based View (RBV) e c) Teoria das Redes ou Network Theory 

(NT).  

Zacharia et al. (2011) concluem que os provedores de logística estão indo 

além do papel tradicional de ser unicamente um fornecedor de serviços realizados 

por eles mesmos. Eles estão sendo considerados parceiros estratégicos com papel 

de intermediadores na contratação de serviços necessários para cadeia de 

suprimentos. Isso explica o movimento de terceirização de alguns provedores de 

logística. Os autores afirmam que o foco é agregar valor e vantagem competitiva ao 

cliente por meio da expertise e de construções inter-relacionadas de padronização, 

visibilidade, arbitragem neutra e colaboração.  
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Verifica-se que as teorias utilizadas pelos autores coadunam com objeto da 

presente pesquisa, visto a discussão permear exatamente sobre a estratégia das 

empresas de transporte rodoviário de cargas em utilizar, ou não, ativos próprios. Ou 

seja, fazer uso de frota própria ou terceirizar subcontratando autônomos. Nessa 

última hipótese, a empresa estaria agindo como um intermediário na relação entre o 

cliente embarcador e o transportador autônomo. Explica-se, a seguir, a 

aplicabilidade de cada teoria dentro do contexto da pesquisa.  

2.2.1 Teoria dos Custos de Transação ou Transaction Cost Economics (TCE) 

A teoria dos custos de transação (TCE) foi apresentada por Ronald Coase em 

seu artigo de 1937, The Nature of the Firm. Nesse artigo ele utiliza os custos de 

transação para explicar a existência das empresas. Segundo o autor, a razão para 

empresas maiores serem criadas é a existência de custos de transação, que podem 

ser minimizados pelo estabelecimento de entidades maiores. O artigo traz os custos 

de transação como a principal base para estruturas de grandes empresas. (COASE, 

1937). 

De acordo com as premissas básicas da economia neoclássica, havia 

informações completas para todos os agentes econômicos em todos os mercados, e 

os únicos custos a serem considerados eram os custos de produção e transporte. 

Coase modificou essa suposição, afirmando que os agentes econômicos têm 

apenas informações limitadas e que existem muitos custos associados à transação 

nos mercados. Essa visão realista tem uma série de implicações diferentes sobre 

como os mercados funcionam. Devido a tais custos diferentes das transações, os 

agentes econômicos se uniriam e criariam entidades econômicas maiores para 

reduzir os custos de transação.  (HENTEN; WINDERKILDE, 2016). 

Estas ideias iniciais sobre custos de transação foram posteriormente 

desenvolvidas Olivier Williamson. Williamson (1979, 1981) desenvolveu uma 

estrutura para entender os custos de transação, incluindo os conceitos de 

racionalidade limitada, incerteza, oportunismo, especificidade de ativos, frequência 

de transações e impacto na informação. Esses são os tipos de fatores que criam 

custos de transação na economia: a) o fato de que há incerteza nos mercados; b) 

que todos os agentes econômicos têm uma racionalidade limitada e agem 
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oportunisticamente; c) que os ativos em grande medida são específicos; d) e que as 

transações podem ter mais ou menos frequência. 

Racionalidade limitada e oportunismo são suposições comportamentais. A 

racionalidade limitada refere-se às limitações cognitivas da mente humana, o que 

aumenta as dificuldades de entender completamente as complexidades de todas as 

decisões possíveis. Oportunismo refere-se a tomadores de decisão agindo com 

dolo, bem como por interesse próprio. (WILLIAMSON, 1981). 

Conforme Mclvor (2009), o impacto das informações se refere à presença de 

assimetrias de informações entre o comprador e o fornecedor, o que significa que 

uma das partes pode ter mais conhecimento que a outra. Essas dificuldades de 

transação e custos associados aumentam quando as transações são caracterizadas 

por especificidade, incerteza e infrequência de ativos. 

Quando a especificidade e a incerteza dos ativos são baixas e as transações 

são relativamente frequentes, as transações serão governadas pelos mercados. 

Níveis médios de especificidade de ativos levam a relações bilaterais na forma de 

alianças cooperativas entre as organizações. (MCLVOR, 2009). 

Embora a especificidade, a incerteza e a frequência do ativo sejam todas 

variáveis importantes, a especificidade do ativo é considerada a mais crítica, pois os 

ativos específicos são caros para serem reimplantados em usos alternativos.  

(WILLIAMSON, 1981). Verifica-se isso com intensidade nas empresas de transporte 

rodoviário de cargas. O ativo principal, caminhão, a depender do seu tipo, pode 

conter especificidades que limitam o seu uso alternativo para outros para clientes.  

Essa especificidade do ativo pode ser altamente padronizada, altamente 

customizada para a organização ou incorporando elementos padronizados e 

customizados na transação. Nesse ponto há que se avaliar a possibilidade de 

terceirização daqueles ativos que representam um custo de transação alto.  

Nesse contexto, a TCE tem sido frequentemente usada para examinar as 

decisões de terceirização das organizações: quais atividades devem ser mantidas 

internamente e quais devem ser realizadas fora dos limites da empresa. De maneira 

geral, a TCE examina a vantagem comparativa de tipos alternativos de contratos para 

administrar as transações comprador-fornecedor. (WEVER et al., 2012). 

Dessa forma, a TCE afirma que a decisão de propriedade de uma empresa é 

baseada na minimização da soma de seus custos de transação. (COASE, 1937). A 
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ideia é que a terceirização ocorrerá quando houver a oportunidade de reduzir os 

custos de transação.  

Normalmente, a terceirização de atividades de logística reduz os custos de 

transação, que incluem o processamento centralizado de pedidos, o uso eficiente de 

ativos e a consolidação dos custos indiretos por terceiros. (ZACHARIA; SANDERS; 

NIX, 2011). Porém, isso na perspectiva de relação entre a empresa 

fabricante/indústria e o provedor de logística. Já na relação de uma empresa de 

transporte rodoviário de cargas em subcontratar sua frota, trata-se de uma 

terceirização da sua própria atividade fim e essencial, razão pela qual a presente 

pesquisa tem fundamental importância. 

Ressalta-se que o relacionamento de terceirização também incorrerá em custos 

de transação, pois para uma empresa de transporte rodoviário de cargas gerenciar 

vários relacionamentos de terceirização pode requerer mais custos de transação do 

que possuir sua própria frota. Obviamente que tais custos podem ser reduzidos 

através da padronização de processos. (ZACHARIA; SANDERS; NIX, 2011).   

No que tange ao aspecto de relacionamento com o cliente, o estudo de  Large 

et al. (2011) pesquisou se existe alguma influência das adaptações específicas  de 

ativos dos provedores de logística sobre percepção de sucesso de um 

relacionamento comercial específico e quão forte seria essa relação. O estudo 

aponta que a TCE indica que os investimentos intensivos podem ser interpretados 

como meios para estabilizar relacionamentos de negócios, porém quando aplicados 

em transações recorrentes que justifiquem o investimento.  

A TCE destaca os investimentos específicos como um fator decisivo no nível 

de custos de transação e no contrato de relacionamento comercial. (MALONI; 

CARTER, 2006). Ou seja, até que ponto o investimento em ativo, compra de 

caminhões próprios, por exemplo, representaria um diferencial na relação das 

empresas de transporte rodoviário de cargas para com seus clientes.  

Destaca-se que os contratos comerciais detalhados e de longo prazo acabam 

por ser necessários para salvaguardar os investimentos em ativos das empresas de 

logística, assim como se a frequência das operações de serviços for baixa a 

recuperação dos investimentos feitos torna-se mais difícil. (WILLIAMSON, 2008). 

Além de fortalecer relacionamentos com clientes, os investimentos intensivos, 

quando redistribuídos para uso de outros clientes, podem minimizar o custo de 

transação gerado ao adquirir ativo em si. 
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Wever et al. (2012) aponta que, pela perspectiva da TCE, as transações que 

diferem em seus atributos precisam ser alinhadas com contratos específicos de 

maneira economicamente eficiente. A eficiência econômica significa que as partes 

em uma transação devem se esforçar para minimizar os custos da transação, na 

medida em que o valor seja maximizado em comparação com as alternativas postas. 

Por exemplo, dentre as alternativas de uma transportadora em utilizar frota própria 

ou terceirizada, deve-se avaliar aquela que minimize os custos de transação 

envolvidos na operação. 

Outro fator relevante é a estipulação de um contrato com salvaguardas 

jurídicas vinculativas. O intuito é evitar riscos associados ao comportamento 

oportunista, na tentativa de umas partes renegociar condições após investimentos 

específicos já realizados. Nesse aspecto, é importante que as partes, ao tomar suas 

decisões contratuais, também levem em consideração o ambiente em que o contrato 

está incorporado. (WEVER et al., 2012). O ambiente se torna extremamente 

relevante na medida que apresente altos níveis de incerteza, como é o caso do 

contexto brasileiro, que será abordado na seção 2.3. 

Dessa forma, a TCE com os seus respetivos atributos de transação 

(racionalidade limitada, incerteza, oportunismo, especificidade de ativos, frequência 

de transações e impacto na informação), é adequada para embasamento teórico no 

processo de tomada de decisão na terceirização de empresas. (YUAN et al., 2020). 

De tal modo, que a estratégia de definição de frota própria ou terceirizada das 

empresas de transporte rodoviário de cargas merecem ser analisadas sob a ótica 

dessa teoria.  

Ademais, a decisão sobre quais operações devem ser realizadas internamente 

e quais devem ser realizadas pelos fornecedores é crucial para a competitividade das 

empresas. Uma teoria alternativa para entender a decisão de terceirização é a 

baseada em recursos (RBV), que vê a empresa como um pacote de ativos e recursos 

que, se empregados de maneiras distintas, podem criar vantagem competitiva. 

(MCLVOR, 2009). Portanto, além da TCE, a teoria da visão baseada em recursos 

(RBV) é necessária para compreender o fenômeno de terceirização, a seguir 

abordada na seção 2.2.2. (NEVES; HAMACHER; SCAVARD, 2014).  
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2.2.2 Teoria baseada nos Recursos ou Resource-Based View (RBV) 

A RBV sugere que as empresas são capazes de criar e sustentar vantagens 

competitivas por meio da coleta e integração de recursos raros, valiosos, inimitáveis 

e não substituíveis. Os princípios dessa teoria consistem no fato de que a empresa 

deve garantir a eficiência e fluxo de recursos, interna e cooperativamente, que 

ajudam a empresa a superar seus rivais, obtendo uma vantagem competitiva. 

(BARNEY, 1991; WENERFELT, 1984). 

Segundo Barney (1991), as empresas precisam de recursos valiosos e raros 

para obter uma vantagem competitiva, mas, para sustentar essa vantagem ao longo 

do tempo, os recursos também devem ser difíceis de imitar e não substituíveis pelos 

recursos de outras empresas. Essa explicação simples, lógica e fácil de entender da 

RBV se tornou o modelo mais popular usado na pesquisa de gerenciamento 

estratégico. (HITT; XU; CARNES, 2016). 

A RBV é uma teoria alternativa importante para entender a decisão de 

terceirização da empresa, pois o desempenho superior alcançado nas atividades 

organizacionais em relação aos concorrentes explicaria por que essas atividades 

são internalizadas na organização. O conceito de competência central desenvolvido 

por Hamel e Prahalad (1990) a partir da RBV, foi extremamente influente na prática 

de terceirização, com a distinção entre negócios principais e não essenciais. 

(MCLVOR, 2009). 

Sendo a frota de veículos um dos principais recursos no âmbito das empresas 

de transporte rodoviário de cargas, a decisão de possuir tal ativo ou terceirizá-lo 

torna-se crucial na medida que afeta o recurso base de sua atividade operacional. 

Daí, portanto, que a vantagem competitiva pode resultar da posse desse ativo 

essencial, pois permite que a empresa mantenha a competividade do mercado, uma 

vez que implica em uma capacidade de competência essencial. (BARNEY, 1991; 

PRAHALAD; HAMEL, 1990). 

A decisão de terceirização é influenciada pela capacidade da empresa em 

investir no desenvolvimento de uma capacidade e na manutenção de uma posição 

de desempenho superior em relação aos concorrentes. As atividades nas quais a 

organização não possui os recursos ou capacidades necessárias internamente 

podem ser terceirizadas. As organizações podem acessar recursos complementares 
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de fornecedores externos, onde não podem obter vantagem com a realização 

dessas atividades internamente. (MCLVOR, 2009). 

A competência em transporte e logística em geral é crítica para a maioria das 

empresas, principalmente para aquelas de transporte rodoviário de cargas, pois 

requer recursos grandes e um investimento de capital significativo. (ZACHARIA; 

SANDERS; NIX, 2011). Ao mesmo tempo, a posse do ativo físico em si, no caso o 

caminhão, pode não significar automaticamente uma vantagem competitiva, tendo 

em vista que outros ativos intangíveis necessariamente precisam ser considerados, 

como por exemplo o conhecimento sobre gestão eficiente da frota e das rotas 

ofertadas ao cliente. Desse modo, o fato de a empresa terceirizar ou não sua frota 

pode impactar positivamente ou negativamente suas vantagens competitivas, a 

depender dos ativos intangíveis relacionados com sua atividade essencial.   

Nesse sentido, a teoria RBV é útil para avaliar se as empresas de transporte 

rodoviário de carga devem adotar como estratégia possuir frota própria ou 

terceirizar. Em muitos casos, as empresas se utilizam da terceirização para obter 

recursos valiosos de outras empresas no mercado (ZACHARIA; SANDERS; NIX, 

2011). Um exemplo seria uma empresa de transporte rodoviário de cargas que 

necessita atender uma rota em que ainda não atua ou não tem volume em escala 

suficiente para colocar seus próprios caminhões. Nesse caso, talvez terceirizar, 

subcontratando outro transportador que já opera dita rota, possa ser mais vantajoso.  

Assim, a teoria da RBV vê a empresa como um todo, comparando os 

recursos disponíveis internamente com os disponíveis no mercado, buscando os 

recursos da empresa que levam a uma vantagem competitiva a longo prazo. Além 

disso, a RBV leva a uma análise recurso a recurso do desempenho interno em 

comparação com o mercado ou com outras empresas. (NEVES; HAMACHER; 

SCAVARD, 2014). 

Ressalta-se que os recursos e custos diferem entre as empresas em 

transações semelhantes, devido às diferenças de capacidades e competências 

necessárias para acordos de colaboração. E tais capacidades diferenciais podem se 

tornar uma fonte de vantagem competitiva. Por tal motivo, assim como a abordagem 

baseada na RBV, a teoria de redes (NT) contribui para expandir o foco da 

minimização de custos. A perspectiva NT é útil para as empresas entenderem, 

preservarem e estenderem sua vantagem competitiva por meio do relacionamento 
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de rede da empresa, conforme verifica-se na seção 2.2.3, a seguir. (BOLUMOLE; 

FRANKEL; NASLUND, 2007). 

2.2.3 Teoria das Redes ou Network Theory (NT). 

A teoria das redes fornece uma explicação para a formação de diferentes 

tipos de relacionamentos entre empresas, com base na extensão das limitações e 

liberdade contratuais. A necessidade de as organizações trocarem recursos é um 

fator explicativo importante para as relações inter organizacionais. E a terceirização, 

na perspectiva da NT, permite que a empresa gerencie sua cadeia de suprimentos 

como uma entidade única, através da aplicação de contratos relacionais e 

coordenação de redes. (BOLUMOLE; FRANKEL; NASLUND, 2007). 

Segundo a NT, várias colaborações ocorrem entre empresas em motivações 

econômicas (semelhante à TCE). (ZACHARIA; SANDERS; NIX, 2011).  Da mesma 

forma que a RBV, a NT reconhece que as empresas precisam de recursos que 

muitas vezes são controlados por outras empresas e esses recursos podem ser 

obtidos apenas criando relacionamentos e interagindo com essas empresas. 

(JOHANSON; LARS-GUNNAR, 1987; UZZI, 1997).  

Como consequência, há evolução das empresas que entram em redes e 

investem na construção de relacionamentos de médio a longo prazo, pois elas 

conseguem buscar eficiência por meio da reciprocidade e influência das interações 

com outras empresas no ambiente que ela opera, podendo alcançar uma vantagem 

competitiva decorrente dessas relações. (BOLUMOLE; FRANKEL; NASLUND, 2007)  

O valor de um recurso é baseado em sua combinação com outros recursos, e 

é por isso que os laços inter organizacionais podem se tornar mais importantes do 

que possuir recursos em si. (HALLDORSSON et al., 2007).  Assim, a estrutura de 

recursos determina a estrutura da cadeia de suprimentos e se torna sua força 

motivadora. É o que ocorre com frequência em empresas de transporte rodoviário de 

carga ao firmarem parcerias com outras empresas em rotas distintas para atender o 

cliente.  

De acordo com a NT, a existência da empresa depende das vantagens de 

criar e reimplementar ativos específicos que, por sua vez, depende da força dos 

vínculos com terceiros. Desse modo, a empresa busca a eficiência de toda a rede 

por meio de interações recíprocas e influentes com outras empresas no ambiente 
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em que opera. (BOLUMOLE; FRANKEL; NASLUND, 2007). O exemplo está nas 

empresas de transporte quando o cliente requisita um tipo de caminhão específico 

(especificidade do ativo), para o qual sua capacidade operacional é limitada ou não 

possui, sendo necessário a subcontratação de terceiros.  

O grande desafio é oferecer uma troca genuína entre os custos das 

operações internas e os benefícios da integração externa. Uma empresa com a 

capacidade de focar e coordenar, bem como capacidade de avaliar efetivamente os 

pontos fortes e fracos de seus recursos, tem uma base sólida para obter vantagem 

competitiva. (HALLDORSSON; HSUAN; KOTZAB, 2015; MADHOK, 1997). 

A NT opera com três construções principais para explicar relacionamentos 

inter organizacionais e redes de negócios (atividades, recursos e atores). Já, 

enquanto a TCE ajuda a explicar a existência da empresa, a RBV concentra-se em 

porque as empresam se diferenciam no desempenho. (HALLDORSSON; HSUAN; 

KOTZAB, 2015).  

As três teorias previamente abordadas são complementares e juntas servem 

de suporte para avaliação da tomada de decisão das empresas de transporte 

rodoviário de cargas em possuir frota própria ou terceirizar. (ZACHARIA; SANDERS; 

NIX, 2011). Destaca-se, por fim, a importância dos estudos empíricos verificados, 

principalmente pela aplicação e validação das teorias, as quais servem de base para 

análise do problema da presente pesquisa dentro do contexto brasileiro.  

2.3 Contexto Brasileiro do Transporte Rodoviário de Cargas 

Esta seção visa analisar o contexto brasileiro de transporte rodoviário de 

cargas e suas respectivas características. Tem-se uma análise da representatividade 

dos transportadores autônomos no setor e seu grau dependência das empresas de 

transporte rodoviário de cargas.  

Conforme Barros et al. (2015), apesar de o Brasil ter apresentado um 

desenvolvimento significativo em termos de competitividade nos últimos anos, ainda 

é um país fortemente dependente do transporte via modal rodoviário. Praticamente 

dois terços das despesas relacionadas a transportes das empresas brasileiras são 

com transporte rodoviário (CEL, 2009). 

Historicamente a integração do país baseava-se na construção de rodovias, 

enquanto a construção de ferrovias e o desenvolvimento de hidrovias visavam 
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projetos específicos de cargas externas, particularmente as exportações nos portos. 

Consequentemente, a rede rodoviária de autoestradas é cerca de cinco vezes maior 

que a rede ferroviária e, considerando todos os tipos de estradas, a rede rodoviária é 

50 vezes mais extensa do que o sistema ferroviário (BARROS; GIL-ALANA; 

WANKE, 2015).  

A importância do setor de transporte rodoviário de cargas é tão significativa 

que uma das maiores greves do setor gerou consequências catastróficas para vida 

das pessoas, tais como falta de combustível, alimentos, medicamentos, dentre 

outros graves problemas. Tal é a força desse setor que a greve conseguiu 

literalmente parar o país, gerando um prejuízo de bilhões de reais para economia, 

tendo inclusive sido uma das causas para retratação de 3,34% do Produto Interno 

Bruto (PIB) naquele período. (GERBELLI, 2018).  

O episódio foi promovido principalmente pela categoria dos transportadores 

autônomos de carga e teve como propulsor várias causas. Dentre elas, a 

depreciação dos valores de frete, o aumento dos valores do óleo diesel, a retratação 

econômica, os incentivos e políticas governamentais inadequados, a insegurança 

jurídica, a falta de qualificação do setor e a alta dependência econômica de um único 

modal de transporte.   

Como resultado final da greve o governo atendeu parte das demandas da 

categoria. A primeira e principal foi edição de uma tabela de frete mínimos que deve 

ser obrigatoriamente observada por todos aqueles que contratem serviços de 

transporte. A segunda foi a redução dos valores de óleo diesel. (NASCIMENTO, 

2018). Tais medidas de intervencionismo no mercado ainda estão sendo 

amplamente discutidas na esfera judicial, principalmente por serem contrárias ao 

princípio constitucional da livre iniciativa e da autonomia de vontade das partes. 

(BRASIL, 1988). 

Como os veículos automotivos de carga podem operar de várias maneiras, 

aumentando sua disponibilidade de oferta, o transporte rodoviário acaba por se 

destacar dos demais modais. Em função do investimento em ativos não ser tão 

elevado comparado com outros modais, o transporte rodoviário torna-se muito 

atraente para os trabalhadores autônomos (FRANCO; HIJJAR, 2008). 

Dados abaixo das Estatísticas Consolidadas 2018 do Anuário da CNT, 

mostram que 38% dos veículos registrados no RNTRC pertentem a autônomos, 61% 

às empresas e 1% às cooperativas. 
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Tabela 1 - Total de Transportadores 

Autônomos Empresas Cooperativas Total

CAMINHÃO LEVE (3,5T A 7,99T) 71.723 49.599 1.090 122.412

CAMINHÃO SIMPLES (8T A 29T) 256.982 223.727 3.813 484.522

CAMINHÃO TRATOR 143.730 302.313 7.834 453.877

CAMINHÃO TRATOR ESPECIAL 599 1.537 36 2.172

CAMINHONETE / FURGÃO (1,5T A 3,49T) 52.258 29.829 380 82.467

REB/MIMADO IRM NB 2 6 0 8

REBOQUE 8.726 30.136 304 39.166

SEMI-REBOQUE 126.638 450.253 9.417 586.308

SEMI-REBOQUE COM 5ª RODA / 442 1.143 74 1.659

BITREM 154 1.181 8 1.343

SEMI-REBOQUE ESPECIAL 13.082 7.110 187 20.379

UTILITÁRIO LEVE (0,5T A 1,49T) 350 641 4 995

VEÍCULO OPERACIONAL DE APOIO 674.686 1.097.475 23.147 1.795.308

Total 1.349.372 2.194.950 46.294 3.590.616

Tipo de Veículo
Total de transportadores

 

Fonte: CNT (2018, p. 28). 

Os autônomos têm um papel importante na economia do país, pois são 

responsáveis por grande parte dos caminhões em circulação, especialmente no 

transporte de cargas de longa distância. Na maioria das vezes esses profissionais 

trabalham em parceria com as empresas transportadoras, sendo contratados 

normalmente para picos de demanda e transporte de longa de distância (VALENTE 

et al., 2011). 

Atrelado a esse contexto, o percentual elevado de autônomos prestando 

serviços no setor de transporte rodoviário de cargas causa impactos no âmbito da 

expectativa dos serviços prestados para clientes embarcadores da mercadoria. 

Satisfazer e cumprir com necessidades dos clientes torna-se um desafio para as 

empresas de transporte rodoviário de cargas, na medida que elas subcontratam 

terceiros autônomos para desempenhar suas atividades essenciais (FRANCO; 

HIJJAR, 2008).   

Conforme estudo realizado pelo Centro de Estudos de Logística (CEL), o 

setor de transporte rodoviário de cargas enfrenta um círculo vicioso. Em função de 

barreiras baixas para entrada e altas barreiras para saída, gera-se mais oferta do 

que demanda. A consequência da oferta excessiva é a diminuição dos preços. 

Dessa forma, pressionados pela ociosidade os transportadores autônomos passam 
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a adotar práticas de competição predatórias, como excesso de peso, de horas 

trabalhadas e falta de manutenção adequada. Isso também leva a uma 

impossibilidade de renovação da frota no setor como um todo, o que faz as 

empresas de transporte rodoviário de cargas depender cada vez mais dos 

autônomos. (CEL, 2009). 

Dentro desse contexto brasileiro, emerge um aspecto legal relevante, a Lei 

11.442/2007. Nela foi regulamentado contratação de autônomos por empresas 

transportadoras e autorizado a terceirização da atividade-fim, afastando a 

configuração de vínculo de emprego nessa hipótese. (BRASIL, 2007). 

A lei definiu uma série de deveres e obrigações que devem ser observados 

tanto por parte da empresa de transportes contratante quanto do autônomo 

subcontratado. Por exemplo, a forma de pagamento do frete, os documentos que 

devem emitidos para amparar a operação e os limites das responsabilidades de 

cada parte na prestação do serviço de transporte. (BRASIL, 2007).  

Um dos pontos mais importantes foi a definição que a relação de 

subcontratação entre a empresa e o autônomo é estritamente de natureza comercial, 

não ensejando, em nenhuma hipótese, a caracterização de vínculo de emprego. 

Embora se observem ainda algumas decisões da justiça do trabalho caracterizando 

vínculo emprego, após ajuizamento por parte da CNT da ADC n. 48 perante o STF, e 

a respectiva obtenção da liminar favorável, observa-se uma melhora da segurança 

jurídica nesse sentido por parte das empresas. (BRASIL, 2017).   

Não obstante, em decorrência das reivindicações na greve dos caminhoneiros 

referida anteriormente, foi publicada a Lei 13.703/2018, combinada com a Resolução 

da ANTT 5.820/2018, que instituíram a política nacional de pisos mínimos do 

transporte rodoviário de cargas. Essa é uma lei que também merece atenção dentro 

do contexto brasileiro, visto interferir diretamente nos parâmetros de subcontratação 

dos autônomos. (BRASIL; ANTT, 2018). 

Ao determinar uma tabela mínima para pagamento de fretes, o governo torna-

se intervencionista e impossibilita que o mercado regule o preço através da oferta e 

da demanda. A partir dessa regulamentação, a situação concreta que ocorre é que, 

como agora o cliente embarcador é obrigado a pagar o mínimo da tabela e esse 

valor representa uma elevação alta no valor anteriormente pago, o mercado não 

comporta, economicamente, a cobrança de valores superiores ao valor mínimo da 

tabela. 
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Como consequência, as empresas de transporte rodoviário de cargas 

enfrentam dificuldades em continuar subcontratando autônomos por estarem 

obrigadas legalmente a pagar o mínimo da tabela aos autônomos. Dessa forma, não 

há viabilidade para adicionar qualquer margem para realizar a operação. Assim, 

algumas empresas estão optando por comprar caminhões e interromper a 

subcontratação, o que possivelmente levará a um excesso de oferta de caminhões 

no mercado, incompatível com a demanda. Conforme verifica-se no decorrer da 

pesquisa, outras empresas estão subcontratando e pagando abaixo da tabela 

mínima, gerando um risco de passivo legal. (ALERIGI JUNIOR, 2019). 

A Lei nº 13.703/2018 atribuiu à ANTT a função de regular o assunto através 

da publicação dos pisos e da planilha de cálculo até os dias 20 de janeiro e 20 de 

julho de cada ano, sendo que os valores são válidos para o semestre em que a 

norma for editada. Adicionalmente, a mencionada Lei reforçou que o processo de 

fixação dos pisos mínimos deverá ser técnico. 

Dessa forma, tendo em vista os problemas de diferenças entre o valor de 

mercado dos fretes e o que está determinado nas resoluções, a ANTT contratou a 

Fundação de Estudos Agrários Luiz de Queiroz - FEALQ, entidade vinculada à 

Universidade de São Paulo, para a execução do projeto de revisão de metodologia 

de definição, monitoramento e atualização de dados e informações com vistas à 

implementação da política nacional de pisos mínimos do transporte rodoviário de 

cargas e à adequação da tabela de fretes.  

A partir disso, a ANTT publicou novas resoluções, dentre elas a nº 

5.849/2019, ajustando as regras gerais, a metodologia e os coeficientes dos pisos 

mínimos, referentes ao quilômetro rodado na realização do serviço de transporte 

rodoviário remunerado de cargas, por eixo carregado. Isso possibilitou que as 

tabelas fossem ajustadas para refletir valores um pouco mais próximos da realidade 

do mercado, embora entende-se que a interferência e a imposição de valores 

mínimos continuem a prejudicar as relações de contratação de frete rodoviário de 

cargas.  

Além disso, como uma das principais características dos autônomos é a 

informalidade, o que leva a incapacidade de emitir os documentos necessários para 

operar no transporte perante os clientes embarcadores diretamente, os mesmos 

acabam por necessitar de uma empresa de transporte estruturada para agir como 

intermediário nessa relação. (FRANCO; HIJJAR, 2008). É nesse contexto que a 



42 
 

presente pesquisa identifica, através da análise de tais fatores, qual será a tendência 

de comportamento das empresas de transporte em relação a terceirização.  

Ao mesmo tempo, há incerteza quanto a continuidade da tabela de frete 

mínimo por haver críticas no sentido de que a mesma seria inconstitucional pelo 

caráter intervencionista, contrário aos princípios de liberdade econômica determinados 

pela Constituição Federal, trazendo ainda mais dificuldade para estabelecer a 

estratégia das empresas em relação a possuírem frota própria ou terceirizar. 

(ALERIGI JUNIOR, 2019). 

Observado o contexto brasileiro, confirmam-se as teorias previamente 

abordadas nas seções 2.2.1 (TCE), 2.2.2 (RBV) e 2.2.3 (NT) como base para 

análise da relação entre as empresas de transporte rodoviário de cargas e a 

terceirização no âmbito da estratégia de definição de frota. Wever et al. (2012) 

destaca a importância da análise do ambiente em que uma relação está inserida, 

principalmente quando apresenta altos níveis de incerteza, como é o caso do 

contexto brasileiro.  

2.4 Síntese do Referencial Teórico 

Com base na revisão teórica realizada e com intuito de organizar 

didaticamente os conceitos e teorias exploradas, apresenta-se o Quadro 1, no qual 

os autores são listados fazendo a devida correspondência aos conceitos e teorias 

abordadas. Nele observa-se a divisão de subtítulos proposta e desenvolvida ao 

longo da revisão de literatura. 

No item 2.1 os autores listados abordaram a terceirização e suas principais 

características. Dentre elas, as vantagens e desvantagens da propriedade de ativos 

e as questões ligadas a utilização de motoristas próprios ou caminhoneiros 

autônomos e seus reflexos na gestão da operação e no relacionamento com os 

clientes. 

Nickerson e Silverman (2003) trazem resultados relevantes sob a ótica da 

teoria dos custos de transação aplicada especificamente na terceirização das 

empresas de transporte rodoviário de cargas. Destacou-se o elo de conexão entre 

características empíricas observadas e a teoria aplicada, que também foi 

referenciada pelos demais autores que compõe a revisão de literatura.  
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No item 2.2 observou-se autores com os estudos empíricos específicos na 

área de logística e foco na análise do uso de ativos próprios ou terceirizados em 

empresas de logística. Nos subitens 2.2.1, 2.2.2 e 2.2.3 foram abordadas as teorias 

que amparam os estudos analisados e aplicadas a presente pesquisa.   

O estudo de caso aplicado no Brasil de Tacla e Botter (2017), sobre 

operações de caminhões em mercados emergentes, trouxe conclusões relevantes 

em relação aos prós e contras em uma empresa operar seus próprios ativos, assim 

como definem os principais trade-offs a serem analisados. Já os autores Maloni e 

Carter (2006) avaliaram a importância de possuir ativo, ou não, e seu nível de 

interferência no relacionamento comercial. 

Large et al. (2011) abordaram a avaliação de quanto a adaptação das 

empresas em relação aos seus ativos interfere no relacionamento comercial com os 

seus clientes. Isso se torna essencial para avaliar o impacto da utilização de 

autônomos subcontratados no atendimento das expectativas dos clientes finais das 

empresas de transporte rodoviário de cargas. 

A partir dos estudos de Large et al. (2011), Maloni e Carter (2006) e Tacla e 

Botter (2017) foi possível identificar as áreas relevantes para análise da estratégia 

de definição de frota das empresas de transporte rodoviário de cargas no contexto 

dessa pesquisa. As variáveis-chaves foram identificadas em quatro áreas, sendo: a) 

financeira; b) operacional; c) legal e d) mercadológica. 

Hofmann e Lampe (2013) falaram sobre o quanto a posse de ativos afeta os 

resultados financeiros das empresas, bem como a qualidade e eficiência do serviço. 

Já Zacharia et al. (2011) analisam o papel do provedor de logística como 

intermediário nas operações e o que levaria a decisão dessas empresas em 

terceirizarem ao invés de operarem com seus próprios ativos. Como suporte teórico 

foram exploradas a Teoria dos Custos de Transação, a Teoria com Base nos 

Recursos e a Teoria das Redes.   

Coase (1937), Hentene et al. (2016), Large et al. (2011) Mclvor (2009), Wever 

et al. (2012), Williamson (1079, 1981, 2008) abordaram de forma conceitual e 

empírica a Teoria dos Custos de Transação, utilizando-se do argumento que a 

decisão da empresa em terceirizar, ou não, está diretamente relacionada a 

vantagens em custos de transação. 

Barney (1991), Neves et al. (2014), Prahalad e Hamel (1990), Hitt et al. 

(2016), Wernerfelt (1984) discorreram sobre os conceitos da Teoria Baseada em 
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Recursos e o impacto positivo ou negativo da decisão da empresa terceirizar ou não 

sua frota em relação a suas vantagens competitivas, que decorrem do recurso base 

e essencial da sua atividade. 

Bolumole et al. (2007), Uzzi (1997), Halldorsson et al. (2007, 2015), Johanson 

e Lars-Gunnar (1987), Madhok (1997) trouxeram a Teoria das Redes para explicar 

que as empresas precisam de recursos que muitas vezes são controlados por outras 

empresas e esses recursos, como no caso de alguma rota específica de transporte, 

podem ser obtidos através relacionamento e interação com essas empresas.    

No item 2.3 os autores elencados analisaram o contexto brasileiro do 

transporte rodoviário de cargas, demonstrando características específicas com 

destaque para representatividade dos transportadores autônomos no setor e o grau 

dependência das empresas de transporte rodoviário de cargas. Ressaltou-se os 

recentes impactos práticos dessa relação e a interferência das regulamentações 

sobre a operacionalização do transporte rodoviário de cargas no Brasil.   

A partir da compilação das contribuições empíricas e teóricas dos autores, foi 

possível identificar a aplicabilidade de forma complementar das três teorias 

previamente mencionadas na presente pesquisa com intuito de avaliar a estratégia 

de terceirização dessas empresas. Todos os itens acima consolidados buscam 

atender aos objetivos de pesquisa propostos, que se encontram dispostos ao final 

do quadro síntese. 
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Quadro 1 - Quadro Síntese do Referencial Teórico 

NICKERSON; SILVERMAN, 2003
CHAHAD; CACCIAMALI, 2005
WANKE, 2010
VALENTE et al., 2011
GRÖSSLER et al., 2013
COASE, 1937 
WERNERFELT, 1984
JOHANSON; LARS-GUNNAR, 1987
WILLIAMSON, 1979, 1981, 2008
PRAHALAD; HAMEL, 1990
BARNEY, 1991
MADHOK, 1997
UZZI, 1997
MALONI; CARTER, 2006
HALLDORSSON et al., 2007
BOLUMOLE et al., 2007
MCLVOR, 2009
ZACHARIA et al., 2011
LARGE et al., 2011
WEVER et al., 2012
HOFMANN; LAMPE, 2013
NEVES et al., 2014
HALLDORSSON et al., 2015
HITT; XU; CARNES, 2016
HENTEN; WINDERKILDE, 2016
TACLA; BOTTER, 2017
YUAN; CHU; LAI; WU, 2020
FRANCO; HIJJAR, 2008
CEL, 2009
VALENTE et al, 2011
BARROS et al., 2015

Descrever as particularidades e 
características do segmento de 

transporte rodoviário de cargas dentro 
do contexto brasileiro;

Caracterizar as principais dimensões e 
variáveis relacionadas com a decisão 
de uso de frota própria ou terceirizada;

Propor um modelo hierárquico para 
avaliar esses aspectos pela ótica de 
empresas de transporte rodoviário de 

cargas sediadas no Estado Rio Grande 
do Sul; 

Identificar as variáveis de maior 
impacto e as alternativas preferidas 

pelos entrevistados, mediante a 
aplicação do modelo proposto;

Verificar a percepção dos entrevistados 
quanto ao uso de frota própria ou 
terceirizada, comparando-a com 

realidade fática das empresas em que 
atuam.

OBJETIVOS DA PESQUISA ITEM

2.1

2.2

2.3

CONCEITOS E 
TEORIAS ABORDADAS 

Terceirização
Gerenciamento de transporte

Mercado de trabalho do motorista
Ativos (empresas e autônomos)

Teoria dos Custos de Transação
 (Transaction cost economics - TCE)

Teoria baseada nos Recursos 
(Resource-based view - RBV) 

Teoria das Redes 
(Network theory - NT)

Transporte de carga no Brasil
Terceirização logística no Brasil

Uso de autônomos
Gerenciamento de transporte

AUTORES

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Conforme verificado previamente nas seções 2.2.1, 2.2.2 e 2.2.3, cada uma 

das três teorias abordadas avalia os principais fatores que levam uma empresa em 

optar pela utilização dos próprios ativos ou terceirizá-los. Assim, a Figura 1 traz o 

resumo das teorias que são aplicadas, de forma complementar uma da outra, para 

definição de uso de frota própria ou terceirizada.  
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Figura 1 - Teorias Aplicáveis 

TEORIAS APLICÁVEIS NA DEFINIÇÃO DE USO ATIVOS PRÓPRIOS X TERCEIROS 

Custos de Transação (TCE)

As decisões de propriedade e  
terceirização concentram-se na 

minimização de custos através da 
obtenção de eficiência.

Baseada nos Recursos (RBV) 

As empresas competem através de 
seus recursos e capacidades. A 

decisão de terceirização representa 
uma estratégia de aquisição de 

recursos e ativos.

Redes (NT) 

A decisão de terceirização 
representa uma oportunidade para 
as empresas trocarem recursos por 

meio de relacionamentos inter 
organizacionais 

 

 

Fonte: Adaptada de Bolumole et al. (2007) e Zacharia et al. (2011).  

Com base na análise das teorias abordadas e dos estudos empíricos, foram 

identificados os critérios prévios de definição de frota decorrentes do contexto 

brasileiro de transporte rodoviário de cargas. A Figura 2 ilustra as variáveis-chave 

previamente identificadas em cada uma das áreas analisadas.  

A primeira corresponde à área operacional, na qual se encontram as variáveis 

gestão de frota própria versus gestão de terceiros subcontratados, assim como 

demanda e tipo de serviço (longa ou curta distância e lotação ou fracionado) 

prestado por essas empresas.  

A segunda área é a financeira, onde verificam-se as variáveis ativos próprios 

combinada com o ROI, bem como fluxo de caixa e previsão de lucro, que são 

afetadas de acordo com o uso de frota própria ou de terceiros.  

A terceira área refere-se ao aspecto legal e traz como variáveis a Lei 

11.442/07 (que regulamenta transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros), 

os impactos trabalhistas na contratação de motoristas próprios ou caminhoneiros 

autônomos e, a tabela de frete mínimo imposta pela Lei 13703/18.    
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A quarta é a área mercadológica, que apresenta como variáveis o 

relacionamento comercial com os clientes, a sazonalidade, a precificação e as 

necessidades dos clientes.  

A identificação prévia das variáveis da Figura 2 decorre dos estudos 

realizados pelos autores Nickerson e Silverman (2003), Chahad e Cacciamali 

(2005),  Wanke (2010),  Large et al. (2011), Valente et al. (2011), Zacharia et al. 

(2011), Tacla e Botter (2017). Os mesmos descreveram os principais fatores, dentro 

contexto de transporte rodoviário de cargas, para utilização de frota própria ou 

terceirizada, possibilitando a alocação de cada variável em sua respectiva área. 

Além disso, os autores e estudos empíricos correspondentes às três teorias 

previamente mencionadas serviram de base teórica para explicar a identificação e a 

importância de cada uma das variáveis no aspecto decisório de frota.  

Figura 2 - Identificação das Variáveis  

Relacionamento Comercial

VARIÁVEIS PREVIAMENTE IDENTIFICADAS NO CONTEXTO BRASILEIRO

Operacional Financeira Legal Mercadológica 

Gerir frota própria

Demanda

Gerir terceiros

Tipo de serviço

Ativos próprios

ROI

Fluxo de Caixa

Previsão de Lucro

Impacto Trabalhista

Lei 11442/07

Frete Mínimo

Lei 13703/18

Sazonalidade

Precificação 

Necessidades Clientes
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

Com a identificação das variáveis a partir da revisão da literatura e dos 

estudos empíricos, tornou-se possível determinar e justificar a escolha da 

metodologia mais adequada para a pesquisa de campo a ser desenvolvida pelo 

presente estudo, que será abordada no capítulo a seguir.   
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3 MÉTODO 

O presente capítulo objetiva a apresentação do método de pesquisa definido 

para realização do estudo com intuito de atingir os objetivos traçados. Na primeira 

seção consta o delineamento da pesquisa, destacando-se o propósito, natureza e o 

método da pesquisa. Na sequência é descrito o contexto e os sujeitos da pesquisa. 

Após, são descritos os procedimentos de coleta dos dados e a respectivas técnicas 

utilizadas para análise dos dados qualitativos obtidos durante as entrevistas em 

campo.  

3.1 Delineamento da Pesquisa 

Em função da natureza do problema e das questões e objetivos que orientam 

a investigação, a opção pelo enfoque qualitativo se tornou a mais apropriada, de tal 

modo que a pesquisa qualitativa foi o paradigma escolhido para o desenvolvimento 

deste estudo, a qual se justifica por proporcionar uma melhor visão e compreensão 

do problema. Os estudos denominados qualitativos têm como preocupação 

fundamental o estudo e a análise do mundo empírico em seu ambiente natural 

(GODOY, 1995). 

A partir disso, foi necessário compreender os fatores que levam as empresas 

a tomaram a decisão de possuir frota própria de veículos ou subcontratarem 

autônomos, terceirizando sua operação. Dessa forma, o presente estudo possui 

natureza exploratória, pois visou obter informações-chave dos profissionais da área 

de transporte rodoviário de cargas.  

Conforme Gil (2010, p. 27), “[...] as pesquisas exploratórias têm como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 

explícito, ou a construir hipóteses”. A pesquisa qualitativa também é apropriada ao 

enfrentar-se uma situação de incerteza, como quando os resultados conclusivos 

diferem das expectativas. (MALHOTRA, 2008). 

No que diz respeito ao procedimento utilizado, optou-se pelo estudo de 

campo em função da necessidade de analisar as variáveis-chave utilizadas pelos 

executivos e gestores de empresas de transporte de rodoviário de cargas para 

definição do uso de frota própria ou terceirizada.  



49 
 

O estudo de campo caracteriza-se pelo aprofundamento das questões 

propostas, segundo variáveis determinadas. A pesquisa é desenvolvida por meio de 

entrevistas com informantes para captar suas explicações e interpretações do que 

ocorre no grupo (GIL, 2010). 

Assim, com intuito de alcançar o objetivo proposto deste estudo, foi realizada, 

inicialmente, uma pesquisa qualitativa junto a experts da área de transporte 

rodoviário de carga. As entrevistas em campo foram utilizadas para validação e 

aprimoramento das variáveis de definição da frota própria ou terceirizada, 

inicialmente identificadas no referencial teórico. Posteriormente, tais variáveis foram 

utilizadas para aplicação do Método da Análise Hierárquica (AHP) juntos aos 

mesmos entrevistados. 

3.2 Contexto do Campo de Pesquisa e Sujeitos  

A pesquisa qualitativa procura compreender os fenômenos segundo a 

perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em estudo.  Pesquisa 

de campo é um termo bastante comum entre antropólogos e sociólogos, que 

passaram a utilizá-lo na tentativa de diferenciar os estudos conduzidos em campo, ou 

seja, no ambiente natural dos sujeitos, daqueles desenvolvidos em situações de 

laboratório ou ambientes controlados pelo investigador (GODOY, 1995). 

A área de transportes rodoviários de cargas envolve diferentes tipos rotas e 

cargas a serem transportadas, que implica automaticamente em empresas atuando 

em segmentos com características distintas. A delimitação do campo de pesquisa do 

presente estudo se deu a partir da escolha dos executivos entrevistados, que por 

sua vez, foram selecionados por acessibilidade do pesquisador e conveniência em 

termos de viabilidade de visitas e entrevistas nas empresas em que atuam. Além 

disso, cada executivo entrevistado indicou outro possível executivo a ser 

entrevistado com atuação no mesmo segmento.  

Dentre as características observadas para escolha dos executivos 

entrevistados, além da acessibilidade do pesquisador, foi o fato dos mesmos 

adotarem ou terem adotado práticas de terceirização através da subcontratação de 

autônomos, critério esse que se justificou pelo próprio objeto da presente pesquisa, 

que visou avaliar as variáveis intervenientes no processo decisório de terceirizar ou 

não a frota de veículos. 
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 Em função da indicação dos executivos, as empresas participantes do 

presente estudo acabaram por possuir como principal característica a atuação no 

mesmo segmento de transporte rodoviário de cargas, voltado para exportação e 

importação, sendo o tipo de carga geral ou também chamada comum seca, que é 

formada por produtos industrializados e não perecíveis (BRASIL, 2018). Dentre os 

serviços prestados, encontram-se o transporte rodoviário de mercadorias para 

portos e aeroportos, bem como para portos secos e armazém gerais. Além disso, 

algumas realizam o transporte de cargas completas dentro do Brasil e para alguns 

países do Mercosul. 

Dessa forma, os sujeitos da pesquisa foram os executivos dessas empresas, 

selecionados por acessibilidade e conveniência, sempre priorizando nível 

hierárquico de gestão que reflita o poder decisório na utilização de frota própria ou 

terceirizada. Os primeiros executivos foram selecionados através de consultas no 

mercado junto a empresas exportadoras e importadoras. Os demais foram indicados 

pelos próprios executivos inicialmente entrevistados. Gil (2010) destaca que a 

seleção dos informantes deve considerar pessoas que estejam articuladas cultural e 

sensitivamente com o grupo ou organização. 

Segundo Yaniv (2004), três a seis julgamentos podem ser suficientes para 

alcançar a maior parte do que se pode obter com a média de um número maior de 

opiniões de especialistas (experts) em uma área. Ou seja, adicionar opiniões não 

contribui muito para a precisão, pois as opiniões de especialistas tendem a ter algum 

grau de correlação por várias razões. Eles podem confiar em fontes de informações 

semelhantes ou ter antecedentes semelhantes, ou simplesmente consultar um ao 

outro. Portanto, os benefícios obtidos com a pesquisa de mais especialistas 

diminuem rapidamente, com cada um adicional equivalente a mais do mesmo.  

Nessa linha, Fischer et al. (2014) destacam que o princípio da saturação 

teórica poder ser invocado para explicar quando uma amostra suficiente foi obtida. 

Eles referem a ideia de que todos os conceitos de uma teoria estão bem 

desenvolvidos e que nenhuma nova percepção teórica sobre as relações entre eles 

está sendo obtida com a análise de entrevistas adicionais. Segundo os autores, 

seria seguro supor a necessidade de um mínimo de 8 a 10 entrevistas, porém sem a 

certeza que será suficiente.     

Considerando os critérios previamente mencionados, o contexto da presente 

pesquisa abrangeu executivos experts de oito empresas que atuam no segmento de 
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transporte rodoviário voltado para exportação e importação de mercadorias. Na 

próxima seção serão apresentados os procedimentos de coleta de dados utilizados 

para realização desta pesquisa. 

3.3 Procedimentos de Coleta de Dados 

Na presente pesquisa foram utilizados diferentes procedimentos de coleta de 

dados. Inicialmente foi realizada uma pesquisa bibliográfica para identificar, a partir 

na análise das teorias abordadas e dos estudos empíricos, as variáveis que 

contribuem como fatores-chave na definição entre frota ou terceirizada de uma 

empresa de transporte rodoviário de cargas, conforme Figura 2 do capítulo anterior. 

Na sequência, os procedimentos foram realizados em duas etapas de coleta. A 

primeira composta por entrevistas em profundidade com experts e a segunda com 

julgamentos dos critérios e alternativas por esses mesmos experts. 

Para compreender as particularidades das variáveis que norteiam as 

estratégias de definição de frota própria ou terceirizada nas empresas de transporte 

rodoviário de cargas, foi necessário um painel de experts através de entrevistas com 

os executivos responsáveis por essa tomada de decisão.  

Budescu e Rantilla (2000) recomendam o emprego do painel de experts nos 

casos em que: a) há a necessidade de tomar uma decisão em um curto período de 

tempo; b) há incerteza quanto aos possíveis resultados; c) há informações 

relevantes e que podem reduzir a incerteza; e d) há a possibilidade de se consultar 

experts qualificados que detenham informações relevantes. 

Por tal razão, a primeira etapa de coleta de dados deste estudo foi a adoção 

de entrevistas pessoais, com roteiro semiestruturado, que proporcionou maior 

liberdade ao entrevistado na apresentação das informações, bem como possibilitou 

ao pesquisador ajustar o roteiro conforme a realização da entrevista.  

O roteiro da entrevista visou a obtenção de informações que identifiquem e 

validem de forma empírica os principais fatores determinantes da estratégia dessas 

empresas para definição de frota. Dada sua importância, tal instrumento de coleta foi 

validado por um júri acadêmico composto pelos três professores pesquisadores que 

compuseram a banca de qualificação desta pesquisa. As perguntas da entrevista 

aberta foram projetadas para obter um entendimento das áreas financeira, 
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operacional, legal e mercadológica de cada empresa. O roteiro de entrevista 

validado encontra-se no apêndice A.  

A pesquisa qualitativa deve se tornar mais aceita e útil para o campo do 

logística e, como tal, deve ser usada para apoiar argumentos teóricos. Foi 

exatamente o que Zacharia et al. (2011) fez em seu estudo, ao utilizar dados de 

entrevistas para fornecer suporte empírico ao modelo e esclarecer melhor as 

proposições.   

Em pesquisas qualitativas, as entrevistas semiestruturadas possuem um grau 

estruturação que depende do objetivo do pesquisador, com questões e sequência 

predeterminadas, mas também com ampla liberdade para responder, de tal modo 

que o próprio pesquisador pode acrescentar questões para obter maior 

esclarecimento do tema ou mesmo instigar as respostas do entrevistado (GIL, 2010; 

SILVA; SILVERA, 2007).  

Com intuito de contribuir para organização das percepções, sentimentos e 

julgamentos dos respondentes sobre o processo decisório de definição de frota, 

optou-se, na segunda etapa de coleta de dados deste estudo, pela aplicação de um 

dos métodos de auxílio à decisão sob múltiplos critérios mais reconhecidos 

cientificamente – o Método da Análise Hierárquica (AHP).  

Saaty (1988) explica que o processo de hierarquia analítica é um modelo de 

tomada de decisão que auxilia as decisões em contextos cada vez mais complexos. 

Trata-se de um processo que inclui a identificação dos objetivos, critérios e 

alternativas de decisão em hierarquia; a avaliação de comparações aos pares entre 

elementos; e uma síntese usando o algoritmo de solução dos resultados das 

comparações aos pares em todos os níveis.  

O conjunto de possíveis resultados ou alternativas para escolher são a 

essência da tomada de decisão. O AHP desmembra um problema e, em seguida, 

agrega as soluções de todos os subproblemas em uma conclusão. (SAATY, 1994). 

O método AHP foi operacionalizado através da aplicação My Choice, My 

Decision, disponível no site 123ahp.com, que simplifica a implementação dos passos 

e automatiza seus cálculos. A aplicação desta metodologia baseou-se quatro 

etapas. 

Na primeira etapa, tanto as variáveis quanto as alternativas foram 

estruturadas de forma hierárquica, sendo que o primeiro nível da hierarquia 
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correspondeu ao propósito geral do problema (definição de frota), o segundo aos 

critérios (variáveis) e o terceiro as alternativas (frota própria ou terceirizada). 

A estruturação do modelo hierárquico através da organização das metas, 

atributos, questões e partes interessadas é importante, pois serve para dois 

propósitos. Conforme Saaty (1990), a estrutura hierárquica fornece uma visão geral 

das complexas relações inerentes à situação; e ajuda o tomador de decisões a 

avaliar se os problemas em cada nível são da mesma ordem de magnitude, para 

que ele possa comparar esses elementos homogêneos com precisão. 

Na segunda etapa, com base na escala de prioridades do método AHP, os 

entrevistados desenvolveram pesos relativos, chamados de prioridades, para 

diferenciar a importância dos critérios (variáveis) através de comparações aos pares 

(avaliações paritárias). 

A escala usada para fazer os julgamentos é apresentada na Quadro 2. Essa 

escala fundamental foi validada por sua eficácia, não apenas em muitas aplicações 

por um número de pessoas, mas também por comparações teóricas com um grande 

número de outras escalas. (SAATY, 1990). 
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Quadro 2 - Escala Fundamental de Saaty  

1 Mesma Importância/Preferência

Intensidade de
Importância/Preferência

Definição

3 Importância/Preferência fraca de uma sobre a outra

5 Importância/Preferência forte

2, 4, 6, 8 Valores intermediários entre os valores

7 Importância/Preferência muito forte

9 Importância/Preferência absoluta 

Recíprocos dos valores 
acima de zero

Se a atividade i recebe uma das designações diferentes 
acima de zero, quando comparada com a atividade j, 

então j tem o valor recíproco quando comparada com i

Racionais Razões resultantes da escala 

 
Fonte: Adaptado de Saaty (1990). 

 

Utilizando-se da escala da Quadro 2, estabelece-se as prioridades para os 

principais critérios, julgando-os em pares por sua importância relativa, gerando 

assim uma matriz de comparação em pares. Os julgamentos utilizados para fazer as 

comparações são representados por números retirados da escala fundamental. 

Conforme Saaty (1990), a determinação das prioridades dos fatores mais 

baixos com relação ao objetivo reduz a uma sequência de comparação por pares, 

com relações de feedback, ou não, entre os níveis. Essa foi a forma racional 

encontrada para lidar com os julgamentos. Através dessas comparações por pares, 

as prioridades calculadas pelo AHP capturam medidas subjetivas e objetivas e 

demonstram a intensidade de domínio de um critério sobre o outro ou de uma 

alternativa sobre a outra. 

Na terceira etapa, os entrevistados desenvolveram pesos relativos, chamados 

de prioridades, para julgamento das alternativas em cada critério (avaliações 

paritárias). Os elementos comparados em pares foram as alternativas, frota própria 
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ou terceiros, em relação a quanto melhor um do que o outro está satisfazendo cada 

critério no nível 2 do modelo hierárquico de estruturação do problema.  

A coleta de dados foi realizada entre julho de 2019 e fevereiro de 2020. As 

entrevistas tiveram duração de 60 minutos para primeira etapa, onde os 

entrevistados identificaram as variáveis previamente apontadas pela literatura. Já na 

segunda etapa, na qual foi realizado os julgamentos por meio do método da AHP, a 

duração média foi de 40 minutos. Alguns entrevistados preferiram realizar a duas 

etapas em um único momento. Todas entrevistas foram registradas por meio de 

anotações do pesquisador, sendo também gravadas aquelas que foram autorizadas 

pelos entrevistados.  

A seguir será apresentada os procedimentos de análise dos dados 

qualitativos obtidos ao longo das entrevistas realizada, bem como a quarta etapa da 

aplicação do AHP. 

3.4 Procedimentos de Análise de Dados  

Os pesquisadores qualitativos tentam compreender os fenômenos que estão 

sendo estudados a partir da perspectiva dos participantes. Considerando todos os 

pontos de vista como importantes, este tipo de pesquisa esclarece o dinamismo 

interno das situações, frequentemente invisível para observadores externos. 

(GODOY, 1995).  

Com base nos procedimentos de coleta de dados previamente realizados, o 

procedimento de análise de dados do presente estudo se deu em duas etapas. A 

primeira correspondendo à análise de conteúdo das entrevistas dos experts. Já a 

segunda foi composta pela análise dos resultados do AHP, envolvendo consistência 

dos julgamentos, pesos dos critérios, preferência dada às alternativas em cada 

critério e valor global das alternativas.  

A análise de conteúdo é um método de pesquisa observacional que é usado 

para avaliar sistematicamente o conteúdo simbólico de todas as formas de 

comunicações gravadas. Essas comunicações também podem ser analisadas em 

vários níveis (imagem, palavra, papéis, etc.), criando assim um campo de 

oportunidades de pesquisa (KOLBE; BURNETT, 1991). 

A finalidade da análise de conteúdo é produzir inferência, trabalhando com 

vestígios e índices postos em evidência por procedimentos mais ou menos 
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complexos. Como cada entrevista é tratada em profundidade, sendo o quadro de 

estudo, sobretudo qualitativo, questões de amostragem se tornam secundárias, mas 

a seleção de entrevistados deve ser explicitada e justificada de acordo com os 

objetivos que se pretende alcançar (NUNES et al., 2008).  

Gil (2010) destaca a complexidade da avaliação dos resultados nas pesquisas 

qualitativas, descrevendo que não é possível estabelecer um padrão para análise, 

mas sugere os seguintes passos: a) codificação de dados; b) estabelecimento de 

categorias analíticas; c) exibição dos dados; d) busca de significados; e e) busca da 

credibilidade. 

As categorias analíticas corresponderam às quatro áreas com variáveis-chave 

de definição de frota, inicialmente a priori, decorrentes das teorias abordadas com 

base nos estudos empíricos analisados no contexto brasileiro (Figura 2 do capítulo 

anterior). E, posteriormente, aprimoradas a partir da análise das entrevistas 

realizadas em campo (Quadro 5 do próximo capítulo).   

Dessa forma, através da técnica da análise de conteúdo e utilizando-se da 

sugestão de Gil (2010), o primeiro passo realizado foi caracterização dos 

entrevistados e das respectivas empresas em que os mesmos atuam. 

Posteriormente, a partir do conteúdo das respostas obtidas nas entrevistas 

realizadas, foram identificadas as principais variáveis utilizadas por esses executivos 

para definição de frota. Conforme previamente informado, a identificação ocorreu de 

forma categorizada no âmbito das áreas operacional, financeira, legal e 

mercadológica.  

Em seguida, foi verificado se as variáveis apontadas pelos respondentes 

convergiam com as variáveis previamente relacionadas no referencial teórico. Com 

isso, foi possível ao pesquisador realizar a validação e aprimoramento das variáveis, 

que resultaram no Quadro 5 desta pesquisa. Essas variáveis resultantes da análise 

de conteúdo das entrevistas foram utilizadas como base para estruturação e 

aplicação do AHP.  

Na segunda etapa do procedimento de análise deste estudo correspondeu a 

quarta etapa de aplicação do método AHP, em que foi realizada a análise dos 

resultados do AHP. Nela foi avaliado o índice de consistência (IC) para verificar se 

os julgamentos se relacionam bem entre si e suas relações apresentam 

consistência. Ao extrair julgamentos, é feita uma comparação redundante para 

melhorar a validade da resposta, uma vez que os entrevistados podem ser incertos 
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ou podem fazer julgamentos ruins ao comparar alguns dos elementos. A 

redundância gera múltiplas comparações de um elemento com outros elementos e, 

portanto, possíveis inconsistências numéricas (SAATY, 1994, 2005). 

O cálculo do índice de consistência é dado pela equação da Figura 3, em que 

CI é o índice de consistência e n é o número de critérios avaliados. (SAATY, 2005). 

Figura 3 - Equação do Índice de Consistência 

 

Fonte: Saaty (2005). 

Visando verificar se o valor encontrado do índice de consistência (CI) é 

adequado, Saaty (2005) propôs a chamada razão da consistência (CR). A ideia é 

comparar os julgamentos realizados com o pior cenário possível (avaliações 

aleatórias). Ela é determinada pela razão entre o valor do índice de consistência (CI) 

e o índice de consistência aleatória (RI), CR = CI/RI. 

O índice randômico (RI) varia com o tamanho n da amostra. Saaty (2005) 

propõe uma tabela com os índices randômicos (RI) de matrizes de ordem 1 a 15 

calculados em laboratório, conforme exibido na Tabela 2. 

Tabela 2 - Tabela de Índices Randômicos 

 

Fonte: Saaty (2005). 

Como regra geral, a consistência mínima proposta por Saaty seria 0,10, mas 

na prática até 0,20 é tolerável para prosseguimento dos cálculos do AHP. Se for 

maior do que 0,20 recomenda-se que julgamentos sejam refeitos ou 

desconsiderados. (WEDLEY, 1993). 

O detalhamento dos resultados das etapas de aplicação do AHP será descrito 

e analisado no capítulo 5.  
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4 ANÁLISE DOS DADOS QUALITATIVOS 

Neste capítulo serão realizadas as análises qualitativas das entrevistas 

semiestruturadas com executivos das empresas de transporte rodoviário de cargas, 

responsáveis pela tomada de decisão sobre a frota. A partir disso, apresenta-se a 

análise das variáveis para definição do uso de frota própria e terceirizada, 

complementando a literatura e o nível de importância de cada uma.  

Primeiramente, foram caracterizados os respondentes das entrevistas. Em 

seguida, a caracterização das empresas onde os respondentes atuam. Após, foram 

descritas as variáveis relacionadas pelos respondentes para definição do uso de 

frota própria e terceirizada. Com a identificação das variáveis a partir do ponto de 

vista prático dos entrevistados, tornou-se possível uma melhor vinculação de cada 

uma das varáveis às respectivas teorias estudadas na fase inicial da pesquisa, além 

da definição das variáveis finais para a aplicação do método AHP.   

4.1 Caraterização dos Respondentes e de suas Empresas  

O Quadro 3 apresenta a caracterização dos respondentes das entrevistas em 

seis formas: idade, gênero, cargo, grau de qualificação, tempo de atuação na 

empresa e tempo de atuação na área. Os entrevistados foram identificados neste 

estudo, em ordem cronológica das entrevistas, pelo código E. Isto para preservar o 

sigilo quanto à identidade de cada um, assim como por uma exigência dos mesmos 

e de suas empresas para participarem deste estudo.  

Pode-se verificar que os entrevistados possuem larga experiência na área de 

transporte rodoviário de cargas, com uma média de 28 anos de atuação. O 

entrevistado E3 tem um tempo menor (22 anos de atuação) que os demais em 

função de ser mais novo (42 anos de idade). Já os demais se aproximam dos 30 

anos de atuação. Todos trabalharam em grandes empresas no setor de transporte e, 

posteriormente, a maioria decidiu se tornar empresário e abrir a própria empresa. 

Esta experiência concede uma credibilidade maior na obtenção de respostas 

coerentes com a realidade fática do mercado de atuação. A contribuição de cada um 

dos respondentes foi fundamental para identificação das variáveis que norteiam a 

decisão dos mesmos em utilizar frota própria ou terceirizada.   
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Outro ponto importante a destacar é o fato de todos entrevistados possuírem 

cargos estratégicos nas respectivas empresas, com poder decisório sobre a 

utilização de frota própria e terceirizada. Além disso, a maior parte deles são sócios 

fundadores das empresas, o que eleva ainda mais o grau de assertividade nas 

respostas correspondentes a estratégia adotada para definição de frota. Destaca-se 

que apesar do entrevistado E1 possuir o cargo de Gerente Geral e não ser sócio da 

empresa, o mesmo detêm poder decisório quanto a definição da frota, segundo o 

Diretor da empresa.  

Quadro 3 - Caracterização dos Respondentes 

E1 51 anos Masculino Gerente Geral Superior Completo 27 13
E2 60 anos Masculino Diretor Superior Completo 30 25
E3 42 anos Masculino Diretor Superior Incompleto 22 8
E4 51 anos Masculino Diretor Superior Incompleto 30 25
E5 55 anos Masculino Diretor Ensino Médio Incompleto 30 18
E6 51 anos Masculino Diretor Mestrado 30 5
E7 54 anos Masculino Diretor Ensino Médio 40 12
E8 45 anos Feminino Diretora Superior Completo 25 9

Tempo de atuação 
na empresa (anos)

C
a

ra
c

te
ri

za
ç

ã
o

Entrevistado Idade Cargo Grau de Qualificação Tempo de atuação 
na área (anos)

Gênero

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Por meio da caracterização dos respondentes e contando com a presteza 

destes em detalhar as características do processo decisório de utilização de frota 

própria ou terceirizada, ressalta-se que as respostas obtidas nas entrevistas 

apontaram os critérios utilizados pelos respondentes para definição de frota. Desta 

forma, foi possível extrair o máximo de informação para posterior análise e 

conclusão do objetivo proposto com a presente pesquisa. 

O Quadro 4, a seguir, apresenta a caracterização das empresas dos 

respondentes das entrevistas em seis fatores: tempo de atuação, faturamento 

mensal, quantidade de funcionários, quantidade de veículos, percentual de veículos 

próprios e percentual de veículos de terceiros. As empresas de transporte foram 

identificadas neste estudo pelo código “T” para preservar o sigilo quanto à identidade 

das empresas que participaram deste estudo. 

Quadro 4 - Caracterização das Empresas 
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T1 13 anos R$ 4.500.000,00 81 145 40% 60%
T2 25 anos R$ 5.000.000,00 95 130 35% 65%
T3 8 anos R$ 3.500.000,00 85 100 10% 90%
T4 25 anos R$ 3.800.000,00 42 61 33% 67%
T5 18 anos R$ 1.500.000,00 30 25 80% 20%
T6 5 anos R$ 250.000,00 5 10 0% 100%
T7 12 anos R$ 350.000,00 3 12 0% 100%
T8 9 anos R$ 1.500.000,00 20 37 15% 85%

Percentual de veículos 
de terceiros

C
a

ra
c

te
ri

za
çã

o
Empresa Tempo de Atuação

Faturamento
Mensal

Quantidade de 
Funcionários

Percentual de 
veículos próprios

Total de veículos 
(próprios e terceiros)

Fonte: Elaborado pelo autor. 

As empresas dos executivos selecionados para participar das entrevistas 

semiestruturadas possuem como principal característica a atuação no segmento de 

transporte rodoviário voltado para exportação e importação de mercadorias. Dentre 

os serviços prestados, está o transporte rodoviário de mercadorias para portos e 

aeroportos, bem como para portos secos e armazém gerais. Além disso, algumas 

realizam o transporte de cargas completas dentro do Brasil e para alguns países do 

Mercosul.  

Dentre as empresas, a T1 e a T7 possuem como particularidade o foco na 

operação em transportes internacionais para Argentina e Chile. Já as demais 

empresas, T2, T3, T4, T5, T6 e T8 concentram os esforços nas operações de 

transportes para portos e aeroportos, com uma pequena variação na empresa T3, que 

também realiza o transporte de carga completa em rotas entre o Sul do Brasil e o 

Nordeste.  

Destaca-se também que o faturamento médio anual das empresas 

participantes é acima de R$ 4,8 milhões, enquadrando as mesmas em empresas de 

médio a grande porte, conforme artigo 3º da Lei Complementar 123 de 2006. 

(BRASIL, 2006). A exceção são as empresas T6 e T7, que possuem um faturamento 

menor em função do porte ser menor, porém com característica de utilizar 100% de 

frota terceiriza, razão pela qual, merecerem ser inclusas na presente pesquisa. 

No decorrer da entrevista realizada identificaram-se os fatores específicos 

estrategicamente utilizados pelas mesmas para definir entre frota própria e 

terceirizada. Muitos destes fatores convergiram com o que foi previamente apontado 

pela literatura e outros sobrevieram para agregar aqueles já existentes. É o que se 

verifica a seguir. 
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4.2 Variáveis de Decisão de Frota Identificadas   

Inicialmente, da etapa de revisão de literatura realizada emergiu a compilação 

de um resumo com a identificação das principais variáveis decorrente das teorias 

abordadas com base nos estudos empíricos analisados no contexto brasileiro 

(Figura 2 do Capítulo 2). Corroborando isso, a partir das entrevistas realizadas em 

campo, foi possível a validação das referidas variáveis inicialmente identificadas.  

Nas entrevistas os executivos apontaram as principais variáveis utilizadas na 

decisão de utilizar frota própria ou terceirizada. O Quadro 5, a seguir, elenca as 

variáveis previamente identificadas na literatura e aquelas variáveis mencionadas 

pelos respondentes nas entrevistas realizadas. Nele já se apresenta a validação das 

variáveis a partir da ligação dos fatores referenciados na revisão bibliográfica e 

aqueles advindos das entrevistas semiestruturadas. Foram realizados ajustes de 

nomenclatura e a junção de algumas variáveis, conforme verifica-se a seguir. 

Quadro 5 - Identificação das Variáveis 

Ativos Próprios Custo de Frota (Manutenção e Depreciação)
ROI Capacidade de Investimento 
Previsão de Lucro Faturamento (Geração de receita)
Fluxo de Caixa Fluxo de Caixa 
Demanda e Tipo de Serviço Produtividade da Frota
Gerir Frota Própria Controle e Gestão de Frota Própria e Terceiros
Gerir Terceiros Grau de dependência de terceiros 
Tabela de Frete Mínimo (Lei 13703/18) Tabela de Frete Mínimo 
Impacto Trabalhista (Lei 11442/07) Demandas Trabalhistas 
Relacionamento Comercial e Necessidades Qualidade do Serviço 
Sazonalidade Demanda
Precificação Concorrência 

Variáveis Prévias

Mercadológica

Financeira

Variáveis Validadas Áreas 

Operacional

Legal

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Na área financeira, as variáveis anteriormente chamadas de Ativos Próprios, 

ROI e Previsão de Lucro da Figura 2, foram renomeadas, respectivamente, por 

Custo de Frota (Manutenção e Depreciação) e Faturamento (Geração de Caixa). 

Além disso, a variável Capacidade de Investimento, que não apareceu com tanta 

intensidade na literatura, foi bastante citada nas entrevistas. Já o Fluxo de Caixa 

permaneceu conforme verificado nos estudos do referencial teórico 

Na área operacional foi apontado pelos entrevistados a variável Produtividade 

como sendo a nomenclatura mais adequada para descrever um dos pontos que 
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afetam a decisão de frota. Já em relação à variável Demanda, a mesma foi 

realocada pelos respondentes para área mercadológica. Demais variáveis 

operacionais foram somente renomeadas para Controle e Gestão de Frota Própria e 

Terceiros e Grau de Dependência de Terceiros.   

Na área legal, pelo resultado das entrevistas as variáveis foram resumidas em 

duas, Tabela de Frete Mínimo e Demandas Trabalhistas. A tabela foi o que teve 

maior relevância no aspecto legal, pois impõe penalidades severas para empresa 

que descumprirem. Ao mesmo tempo os entrevistados mencionaram que ela faz 

parte de um contexto momentâneo que o país está passando e que futuramente a 

tendência é deixar de existir.    

Na área mercadológica, a variável Sazonalidade foi substituída por Demanda. 

E as variáveis Relacionamento Comercial e Necessidades dos Clientes foram unidas 

em uma única, chamada de Qualidade do Serviço. Já a variável Precificação foi 

englobada em uma variável adicional citada pelos respondentes, a Concorrência.  

Dessa forma, a partir das entrevistas com os profissionais de larga 

experiência na área de transportes, tornou-se possível a validação das variáveis 

apontadas pela revisão teórica e aquelas decorrentes da prática do mercado. A 

seguir serão analisadas, de forma detalhada, as variáveis, considerando as 

respostas obtidas dos entrevistados e a revisão de literatura previamente realizada. 

As mesmas estão separadas pelas quatro áreas explanadas na presente pesquisa, 

sendo elas: a) financeira; b) operacional; c) legal e d) mercadológica.  

4.2.1 Variáveis Financeiras  

O custo de frota foi apontado pelos entrevistados como um dos principais 

fatores para determinar a utilização de frota própria ou terceiros. O entrevistado E1 

afirmou que:  

“O custo de frota (manutenção, depreciação) é um dos pontos decisivos 
que leva a empresa a subcontratar. O contraponto do uso da frota própria 
é a depreciação e custo de manutenção. Por isso, é necessário ter em 
vigor um plano de renovação de frota para evitar os custos de 
manutenção elevados.” 

 O entrevistado E5 mencionou:  
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“A frota própria de uma empresa precisa ser muito bem gerenciada em 
função do custo elevado potencial de manutenção. Por tal razão, nossa 
frota tem uma média de 5 anos justamente para evitar custo alto com 
manutenção.” 

Para o entrevistado E3 a depreciação e a manutenção são fatores 

importantes dentro do aspecto financeiro. Ele salientou:  

“O desgaste do caminhão é um fator relevante para determinar o uso da 
frota própria ou terceiro. Por exemplo, em uma distância longa preferimos 
colocar terceiro pelo desgaste do caminhão, que se intensifica nesses 
trechos, sendo que a geração de receita (faturamento) tende a não cobrir 
o aumento do desgaste.” 

  Nesse sentido, os estudos incialmente apontados confirmam o entendimento 

acima, como é o caso dos autores Chahad e Cacciamali (2005), ao concluírem que 

o investimento e manutenção, bem como os demais custos de operação, que é de 

responsabilidade da empresa, são repassados para o terceiro com intuito de reduzir 

os custos de manutenção e depreciação.  

 Nickerson e Silverman (2003) complementam que propriedade do ativo 

(caminhão) acaba por ser um incentivo para que transportador autônomo gaste mais 

esforço e recursos na manutenção de veículos do que um motorista da empresa de 

transportes.  

Já o entrevistado E4 pontuou o seguinte:  

“A manutenção e depreciação da frota própria são importantes, porém se 
bem colocadas e sendo cobertas pelo faturamento (geração de receita) 
não são considerados por nossa empresa o principal fator. Acredito que o 
fator relevante é quanto a frota própria pode gerar de rentabilidade a 
maior que os terceiros.” 

Assim, o custo de manutenção e depreciação decorrente do ativo da empresa 

(caminhão) está estritamente ligado à teoria econômica dos custos de transações, 

conforme apontado por Nickerson e Silverman (2003). Sob a ótica dessa teoria, 

decidir entre terceirizar ou não a frota está diretamente relacionada ao fato de obter, 

ou não, vantagens maiores em custos. (WEVER et al., 2012). 

A segunda variável, capacidade de investimento, foi citada como uma das 

formas para mensurar o quanto uma empresa poderá ter de caminhões próprios e o 

quanto deverá subcontratar com terceiros.  
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O entrevistado E2 afirmou:  

“O ponto central é a capacidade financeira de investimento da empresa 
designada para frota própria no que diz respeito a compra e manutenção. 
Atualmente a empresa utiliza 8% da sua margem de lucro para 
investimento e manutenção de frota própria. Dessa capacidade de 
investimento é que sai o número de veículos próprios utilizados.” 

Conforme apontando pelo referencial teórico, a capacidade de investir torna-

se umas das competências das empresas de transporte rodoviário de cargas, pois 

requer recursos grandes e um investimento de capital significativo. (ZACHARIA; 

SANDERS; NIX, 2011). 

A teoria do custo de transação ressalta os investimentos como um fator 

decisivo no nível de custos de transação e nos contratos de relacionamento 

comercial. (MALONI; CARTER, 2006). 

A terceira variável financeira apontada foi o Faturamento. A capacidade de gerar 

faturamento está estritamente ligada a produtividade e rentabilidade da frota própria ou 

terceirizada. O entrevistado E1 apontou:  

“Um ponto crucial é a produtividade da frota própria, que deve ser 
acompanhada diariamente. Cada caminhão da frota tem que faturar no 
mínimo R$ 40.000,00 por mês.” 

E o entrevistado E3 afirmou:  

“O custo por quilometro rodado da frota própria é menor do que o custo 
com terceiro, principalmente em distâncias de até 1500 km. 
Conseguirmos gerar uma rentabilidade maior com a frota própria.”  

Corroborando essa questão, a teoria dos custos de transação aponta a 

necessidade de contratos comerciais de longo prazo, os quais gerem um 

faturamento médio estimado, para salvaguardar os investimentos em ativos e 

possibilitar a recuperação dos investimentos. (WILLIAMSON, 2008). Além disso, 

destaca-se também o nível de utilização do ativo através da distribuição de uso em 

vários clientes, minimizando o custo gerado ao adquirir o ativo em si. (WEVER et al., 

2012). 
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O entendimento do entrevistado E3, ao afirmar que há um potencial para 

obter maior lucro operacional através da frota própria ao contrário do modelo de 

subcontratação, vai ao encontro do autor Wanke (2010). 

A quarta variável financeira é o fluxo de caixa. Ele é diretamente afetado na 

medida que as empresas tenham que realizar o pagamento antecipado de parte do 

frete aos terceiros subcontratados.  

O entrevistado E1 explica:  

“Outro fator de impacto diz respeito ao fluxo de caixa, visto que para os 
terceiros é realizado pagamento antecipado de 60% do valor do frete.” 

O entrevistado E3 afirmou:  

“Ao subcontratar o terceiro, é necessário mensurar o custo financeiro de 
antecipação do fluxo de caixa, pois a empresa terá que sempre antecipar 
ao terceiro em média de 50% à 60% do frete, sendo que o recebimento 
perante aos clientes ocorre em 30 dias normalmente”. 

Este ponto discorrido pelos entrevistados foi apontado por Nickerson e 

Silverman (2003) como uma prática do mercado, qual seja o adiantamento de parte 

do pagamento ao subcontratado, impactando diretamente o fluxo de caixa da 

empresa de transporte e, por consequência, representando um custo a ser analisado 

do ponto de vista da teoria econômica dos custos de transação. (MCLVOR, 2009). 

4.2.2 Variáveis Operacionais 

A primeira variável operacional mencionada pelos respondentes foi a 

produtividade da frota, que decorre do nível de utilização dos caminhões próprios e 

pode representar um fator decisivo na operacionalização do transporte.  

O entrevistado E1 ressaltou:  

“As cargas de clientes regulares são alocadas na frota própria através de 
uma programação com acompanhamento diário. Na medida que a frota 
própria tem sua capacidade tomada utiliza-se os terceiros previamente 
cadastros na empresa.” 

Já o entrevistado E3 afirmou:  
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“Acreditamos que acima de 3000 km, o custo médio por quilômetro da 
frota própria não diminui o suficiente devido ao desgaste do caminhão. Na 
nossa avaliação não valeria a pena utilizar frota própria para essas 
distâncias, pois apesar da produtividade (nível de utilização do caminhão) 
ser boa, a geração de receita em comparação com o custo de 
depreciação e manutenção não compensa.”  

O entrevistado E7 pontou:  

“Em distâncias longas muitas vezes não temos carga de retorno. Nesse 
caso a frota própria perderia produtividade. Por tal razão, entendemos a 
que melhor alternativa seria o terceiro.” 

Wanke (2010) destaca que a empresa de transporte deve utilizar seus 

caminhões e funcionários com alta produtividade para ser financeiramente mais 

eficiente do que os concorrentes que terceirizam essa atividade. Em suma, a 

produtividade do caminhão próprio ou do terceiro torna-se também um fator decisivo 

na estratégia de definição de frota.  

A segunda variável apontada pelos entrevistados foi o controle e gestão de 

frota própria e terceiros como essencial para desenvolvimento da atividade de 

transporte. O entrevistado E1 afirmou:  

“As questões operacionais estão estritamente ligadas ao controle e 
cadastro prévio que se tem dos terceiros, pois um dos principais 
requisitos operacionais está relacionado com seguradora e gestora de 
riscos. Por isso, operacionalmente a gestão dos terceiros é essencial para 
eficiência.” 

No ponto de vista do entrevistado E3:  

“O motorista terceiro tem um cuidado maior com o caminhão pelo fato de 
muitas vezes ele ser o próprio dono do bem. Em termos de controle e 
gestão, ambos, própria e terceiro, demandam uma gestão apurada, mas 
na minha opinião o terceiro é mais tranquilo de controlar, pois a 
responsabilidade quanto a manutenção, desgaste, abastecimento, é tudo 
do terceiro.” 

Já o entrevistado E4 disse:  

“Uma das questões negativas é que como o terceiro não é funcionário da 
empresa, o comprometimento com as obrigações e requerimentos quanto 
ao transporte sofre maior risco de descumprimento. Por essa questão, na 
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minha opinião, operacionalmente é melhor de lidar e controlar a frota 
própria do que o terceiro.” 

As afirmações dos respondentes, mesmo com opiniões distintas, remetem ao 

controle e gestão de frota e terceiro como um fator de análise para decisão da frota, 

ligada a teoria dos custos de transação. Nickerson e Silverman (2003) ressaltam que 

a gestão dos motoristas contratados pelas empresas tende a ser mais fácil de 

administrar do que do terceiro subcontratado.  

Já subcontratar terceiros requer das empresas o estabelecimento de um 

contrato abrangendo todos aspectos, principalmente quanto as obrigações e 

penalidades decorrentes de atrasos e dano à carga. (MCLVOR, 2009).   

O controle e gestão de frota também está ligado à teoria baseada nos 

recursos (RBV), uma vez que a capacidade de gestão de frota própria e terceirizada 

pode se tornar um recurso que concede vantagem competitividade para empresa 

que a detêm. (HITT; XU; CARNES, 2016). 

A terceira variável mencionada foi o grau de dependência de terceiros. Este 

podendo implicar em riscos na operação na medida que a empresa se torna 

altamente dependente de terceiros.  

O entrevistado E1 apontou:  

“A regra é utilização de terceiros até o patamar máximo de 60% do 
faturamento. Os outros 40% devem ser necessariamente através de frota 
própria. Isso se deve ao fato de que a empresa não pode ficar 
dependente totalmente de terceiros, prezando por sua autonomia. Por 
exemplo, na greve dos caminhoneiros a empresa utilizou a frota própria 
para atender clientes importantes, enquanto todos os terceiros estavam 
parados.”. 

O entrevistado E2 afirmou:  

“A terceira questão é o alto de grau de dependência gerado em relação a 
empresa, o que pode levar o terceiro a situações delicadas na medida 
que o volume de carga reduz. Como consequência esse terceiro não mais 
realiza a manutenção adequada do caminhão e acaba por não mais 
atender aos requisitos necessários para trabalhar com a empresa.” 

Já o entrevistado E3 disse:  
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“A empresa tem que ter uma base de frota própria para mostrar aos 
clientes que realmente possui caminhões próprios e também para não 
depender exclusivamente de terceiros.” 

Nesse aspecto todos os entrevistados foram unânimes em afirmar que o grau 

de dependência de terceiros é uma variável crucial para definição da estratégia de 

frota.  Chahad e Cacciamali (2005) afirmam que o nível de subcontratação de 

terceiros pode implicar em relações caracterizadas pela dependência entre as 

empresas de transporte e os profissionais autônomos. 

A subcontratação de transportadores autônomos também estabelece uma 

situação de dependência entre a empresa de transporte e o transportador autônomo 

quando este presta serviços num elevado nível de subordinação. Por consequência, 

há um risco para empresa contratante em ficar sem o recurso base de sua atividade 

operacional, qual seja o caminhão. (NEVES; HAMACHER; SCAVARD, 2014). 

Vislumbra-se, portanto, a aplicação à perspectiva da teoria baseada nos 

recursos (RBV), pois a mesma sugere que a empresa deve garantir a eficiência e 

fluxo daqueles recursos que garantam sua sobrevivência e melhora operacional. 

(BOLUMOLE; FRANKEL; NASLUND, 2007; PRAHALAD; HAMEL, 1990). 

4.2.3 Variáveis Legais  

A primeira variável legal apontada pelos respondentes foi a tabela de frete 

mínimo. A imposição legal do pagamento de um frete mínimo representa um critério 

relevante na decisão no cenário atual brasileiro. O entrevistado E1 ressaltou:  

“O custo em utilizar a frota própria é menor do que terceiro devido a 
tabela mínima de frete.” 

O entrevistado E4 apontou como um dos principais fatores a área legal:  

“A questão legal principal é a tabela de frete mínima. Devido a ela a 
margem de ganho na utilização de terceiros reduz bastante e ao mesmo 
tempo o mercado não está respeitando a tabela, o que é gera o risco de 
um possível passivo.” 

As respostas dos entrevistados confirmam que Lei 13.703/2018 da Tabela de 

frete mínimo trouxe uma grande insegurança jurídica ao setor. (BRASIL; ANTT, 2018).  
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Tendo em vista a inviabilidade de adicionar qualquer margem para realizar a 

operação, o mercado confirma que os terceiros estão trabalhando abaixo da tabela. 

Isso gera um risco de passivo legal para as empresas que estão realizando 

subcontratação. Já outras empresas, avaliando o custo de transação envolvido, 

optam por comprar caminhões e reduzir a subcontratação de terceiros. 

 O risco de demandas trabalhistas é segundo fator legal apontado tanto no uso 

de frota própria quanto terceiros. O entrevistado E2 disse:  

“A segunda diz respeito ao fato do terceiro autônomo agregado ser um 
risco devido a demandas trabalhistas. Por tal razão, a empresa firma um 
Contrato com instruções claras dos requisitos obrigatórios para trabalhar.” 

 O entrevistado E4 apontou:  

“Além disso, outra questão crucial e o risco de demandas por parte 
terceiros na esfera trabalhista, solicitando vínculo”. 

Já o entrevistado E7 disse: 

“Um dos fatores que levaram nossa empresa a trabalhar com terceiros foi 
a complexidade das leis trabalhistas para se ter motoristas e riscos que 
envolvem isso.” 

 As respostas confirmam que apesar da Lei 11.442/2007 estabelecer que a 

relação de subcontratação entre a empresa e o autônomo não caracteriza vínculo de 

emprego, há ainda decisões da justiça do trabalho no sentido contrário, gerando 

insegurança jurídica. (BRASIL, 2017). Dessa forma, o risco de demandas 

trabalhistas, tanto de terceiros quanto de motoristas próprios, é um critério de 

análise essencial para definição da frota, que também está atrelado aos custos de 

transação a serem avaliados. 

Nesse sentido, Wever et al. (2012) afirmou que o contexto é extremamente 

relevante na medida que apresente altos níveis de incerteza. Por tal razão, é 

necessário a avalição desse ambiente e a estipulação de um contrato com 

salvaguardas jurídicas vinculativas, assim evitando riscos associados.  
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4.2.4 Variáveis Mercadológicas 

Dentre as variáveis de mercado, a qualidade do serviço prestado no 

transporte foi um dos principais fatores citados pelos entrevistados como requisito 

exigido pelos clientes atendidos.  

O entrevistado E1 ressaltou:  

“O cliente está mais preocupado em receber o serviço de qualidade 
independentemente se a frota é própria ou terceirizada. Atendendo os 
requisitos é o mais importante.” 

A reposta acima confirma a conclusão do estudo de Tacla e Botter (2017), de 

que os clientes não consideram essencial que a empresa de transporte tenha seus 

caminhões, sendo quesitos mais importantes o atendimento, gerenciamento e 

inovação. 

O entrevistado E2 afirmou:  

“Em relação ao atendimento do motorista perante o cliente, é feito 
monitoramento de gestão do terceiro em relação a postura e qualidade no 
atendimento. Em caso de reincidência de má conduta ou não observância 
dos requisitos do contrato, o terceiro não poderá mais carregar na 
empresa.” 

O argumento do respondente E2 confirma o que Nickerson e Silverman 

(2003) explicaram em seu estudo. Ou seja, que a qualidade no transporte rodoviário 

está relacionada à entrega no prazo, aos baixos danos no frete e a um alto nível de 

profissionalismo do motorista. 

 Já o entrevistado E3 destacou:  

“Frota própria ajuda a vender a imagem da empresa perante os clientes. 
Auxilia no relacionamento comercial, passando segurança aos clientes.” 

 O estudo de Large et al. (2011) corrobora com a resposta acima, no sentindo 

de que os ativos próprios ajudam na percepção de sucesso de um relacionamento 

comercial específico. A teoria dos custos de transação explica os efeitos de 

investimentos específicos na eficiência das transações comerciais.  

 Além disso, a teoria baseada nos recursos (RBV) também se aplica na 

utilização dessa variável para definição de frota. Ela sugere que uma empresa deve 
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garantir a eficiência e fluxo daqueles recursos que garantam sua sobrevivência e 

melhora operacional. (BARNEY, 1991). No caso das empresas de transporte, dois 

recursos são essenciais para garantir a qualidade de serviço na operação, o caminhão 

em si e o motorista, os quais representam ativos essenciais que podem determinar a 

vantagem competitiva da empresa. (NEVES; HAMACHER; SCAVARD, 2014). 

A segunda variável mercadológica apontada foi a demanda do mercado, que 

acaba por influenciar diretamente a estratégia da empresa de transporte em adotar 

frota própria ou terceirizada.  

O entrevistado E2 apontou que:  

“O outro ponto é o atendimento de demandas de cargas sazonais ou 
urgentes. Por exemplo, se um cliente necessita de uma quantidade x de 
caminhões e a frota própria já está comprometida, é necessário utilizar 
terceiros para atender a demanda.” 

O entrevistado E3 pontuou o seguinte:  

“Se, por exemplo, precisamos atender um novo cliente, normalmente 
colocamos frota própria e na medida que surge uma demanda maior não 
suportada pela frota própria, alocamos terceiros. Por isso, um dos 
principais motivos de utilizar terceiros está relacionado com variação de 
demanda, pois na medida que ela que diminui a empresa não corre o 
risco de ficar com o caminhão parado.” 

O entrevistado E7 afirmou: 

“A demanda é outro fator que nos leva a decidir pelo uso de terceiros, 
pois em muitos casos não temos demanda para o frete de retorno. 
Utilizando o terceiro, a responsabilidade fica com o mesmo em conseguir 
carga para retornar para origem.”  

 A demanda do mercado é confirmada pelos entrevistados como um dos fatores 

determinantes para que uma empresa avalie a possiblidade de utilizar terceiros. Há 

tendência de terceirização (subcontratação) justamente para obter uma melhor 

capacidade de adaptação às necessidades do mercado (VALENTE et al., 2011). 

Conforme Nickerson e Silverman (2003), a vantagem de permitir a adequação 

com maior rapidez entre a oferta e a demanda impulsiona a decisão de utilização de 

terceiros. Por tal razão, pode-se verificar a aplicação das teorias das redes (NT) 

nessa variável, pois uma das principais características citadas pelos entrevistados 
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na subcontratação é desenvolvimento de relacionamentos de médio a longo prazo 

com terceiros. (HALLDORSSON; HSUAN; KOTZAB, 2015). 

Na demanda há aplicação conjunta da RBV e da teoria das redes. Ambas 

ressaltam que as empresas precisam de recursos que às vezes são controlados por 

outras empresas e esses recursos podem ser obtidos apenas criando 

relacionamentos e interagindo com essas empresas. (BOLUMOLE; FRANKEL; 

NASLUND, 2007). 

 Ademais, a teoria dos custos de transação resta também presente na 

demanda pelo simples fato de que não terceirizar pode representar o não 

atendimento de necessidades dos clientes. Por consequência, um risco grande de 

perda não só da demanda excedente como também da demanda corrente. 

(HENTEN; WINDERKILDE, 2016). 

A terceira e última variável apontada na área mercadológica é a concorrência. 

A utilização de frota terceirizada é, em muitos casos, uma maneira para inibir a 

entrada de uma empresa concorrente no cliente, conforme citado pelos 

entrevistados, a exemplo do E2, que afirmou:  

“Não atender a demanda de um cliente pode gerar um impacto negativo 
comercialmente, além de abrir porta para concorrentes.” 

Outro ponto é que a concorrência afeta o preço final do serviço de transporte 

perante o mercado. Na medida que todas as empresas concorrentes nivelam o valor 

em um patamar mais baixo, isso significa uma margem menor para empresa, o que 

implica em avaliar se utilizará frota própria ou terceiro.  

Nickerson e Silverman (2003) explicam que as empresas subcontratam com o 

objetivo de aumentar a sua eficiência econômica para enfrentar a concorrência, 

permitindo a manutenção ou ampliação de sua participação no mercado. 

A teoria das redes colabora para o entendimento da terceirização no aspecto 

da concorrência. Ou seja, para inibir a concorrência as empresas de transporte 

buscam atingir uma maior eficiência através do relacionamento com terceiros. Dessa 

forma, conseguem uma vantagem competitiva em relação seus concorrentes. 

(HALLDORSSON; HSUAN; KOTZAB, 2015; MADHOK, 1997). 
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4.3 Adequação das Teorias relacionadas às Variáveis apontadas pelos 

Entrevistados  

Com base no exposto previamente na análise qualitativa das entrevistas e 

nas teorias abordadas no referencial teórico, a Figura 4, a seguir, demonstra 

visualmente a vinculação de cada umas das variáveis com as respectivas teorias 

que justificam sua utilização para definição de frota.   

Figura 4 - Teorias relacionadas às Variáveis 

 

Fonte: Elaborada pelo autor  

Verifica-se que os dados coletados nas entrevistas semiestruturadas apontam 

os Custos de Transação como sendo a principal teoria a ser considerada para 

embasar a escolha das variáveis utilizadas no processo decisório de definição da 

frota. Isso se dá pelo fato de a TCE fornecer uma base bem aceita para analisar as 

decisões de logística e terceirização. (WILLIAMSON, 2008).   

Por exemplo, a teoria do TCE afirma que a decisão de propriedade de uma 

empresa se baseia em minimizar a soma de seus custos de transação e produção. 

(COASE, 1937). Ou seja, a decisão de fazer ou comprar é a transação canônica da 

economia de custos de transação (TCE), que para definição de frota seria utilizar 

caminhões próprios ou subcontratar terceiros. (WILLIAMSON, 2008).  

Os principais atributos das transações para as quais a TCE chama atenção 

são a especificidade de ativos, incerteza e frequência, os quais podem 
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analogicamente remeter para a propriedade do caminhão e demanda no âmbito da 

definição de frota de transporte. (MCLVOR, 2009; YUAN et al., 2020). 

A TCE sustenta que existe um local para cada modo de contratação e que 

cada um deve ser mantido em seu lugar. Os pontos fortes e fracos de cada modo 

precisam ser entendidos e o uso excessivo de qualquer deve ser evitado. (WEVER 

et al., 2012). 

Em outras palavras, a TCE permite que a empresa de transporte avalie as 

variáveis para determinar em quais situações a utilização de frota própria ou 

terceirizada se torna mais adequada e vantajosa. Além disso, pode conceder uma 

eficácia adaptativa para empresa, objetivando economia de custos de transação. 

(MCLVOR, 2009). 

A segunda teoria com maior vinculação às variáveis apontadas é a baseada 

nos recursos (RBV). Trata-se de uma teoria importante para avaliação dos recursos 

que determinam as competências da empresa e sua vantagem competitiva no 

mercado. (NEVES; HAMACHER; SCAVARD, 2014). 

Referida vantagem pode resultar na utilização da frota própria ou terceirada. 

Mais também pode decorrer da capacidade de controle e gestão da frota e das 

inovações operacionais desenvolvidas ao longo do tempo. Tais recursos e 

capacidades são competências essenciais da empresa. (HITT; XU; CARNES, 2016; 

PRAHALAD; HAMEL, 1990). 

Embora a teoria das redes (NT) apareça com menor intensidade, ela 

complementa as demais dentro do processo de subcontratação de frota. A NT 

fornece a explicação para necessidade das empresas em buscarem recursos muitas 

vezes controlados por outras empresas. (BOLUMOLE; FRANKEL; NASLUND, 2007) 

Conforme Zacharia et al. (2011), uma organização que tem a capacidade de 

coordenar-se bem com outras entidades em rede, cria para si uma base para 

alcançar uma forte vantagem competitiva no mercado. Na mesma linha, Halldorsson 

et al. (2015) afirmaram que uma empresa com a capacidade de avaliar efetivamente 

os pontos fortes e fracos de seus recursos, tem uma base sólida para obter 

vantagem competitiva. 
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5 RESULTADOS DAS ETAPAS DE APLICAÇÃO DO AHP  

Neste capítulo serão descritos detalhadamente os resultados das etapas de 

aplicação do método AHP. A seguinte subdivisão será adotada: a) modelo 

hierárquico de estruturação do problema; b) julgamento dos critérios e alternativas 

(avaliações paritárias); e c) comparação entre os resultados da aplicação do AHP e 

a realidade fática das empresas. 

5.1 Modelo Hierárquico de Estruturação do Problema 

O primeiro passo foi a estruturação do problema como uma hierarquia. No 

primeiro nível (ou superior) está o objetivo geral, Definição de frota. No segundo 

nível, estão as doze variáveis agrupadas em quatro áreas que representam os 

critérios que contribuem para a meta. O terceiro (ou inferior) são as duas alternativas 

que devem ser avaliadas com base nos critérios do segundo nível. As definições de 

cada um dos critérios foram abordadas detalhadamente na revisão teórica e na 

análise dos dados qualitativos provenientes das entrevistas realizadas.  

A estruturação hierárquica é mostrada no modelo da Figura 5, a seguir: 

Figura 5 - Modelo Hierárquico 

Frota terceirizadaFrota própria

OPERACIONAL LEGAL MERCADOLÓGICA

Custo de Frota 
(Manutenção e Depreciação) 

DEFINIÇÃO DE FROTA

FINANCEIRA

Produtividade de frota Tabela de frete mínimo Qualidade do Serviço

C
R

IT
ÉR
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ALTERNATIVAS
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Investimento

Faturamento
(Geração de receita)

Fluxo de caixa

Controle e Gestão de 
frota Própria e Terceiros

Grau de dependência 
de terceiros

Demandas trabalhistas Demanda

Concorrência 

 

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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Verifica-se que no modelo estruturado da Figura 5, os critérios foram 

agrupados em quatro grandes variáveis utilizadas para aplicação do método: 

financeira, operacional, legal e mercadológica. Isso se deu ao fato de que uma 

quantidade elevada de critérios demandaria um tempo prolongado para os 

entrevistados definirem as prioridades. A consequência seria uma diminuição da 

atenção do respondente e um risco de julgamentos inconsistentes. Por tal razão, os 

critérios foram analisados como elementos inerentes a cada uma das variáveis. 

Saaty (1990) explica que um tomador de decisão pode inserir ou eliminar 

níveis e elementos conforme necessário para esclarecer a tarefa de definir 

prioridades ou aprimorar o foco em uma ou mais partes do sistema. Ele 

complementa que os critérios que possuem um caráter global podem ser 

representados nos níveis mais altos da hierarquia. 

O mesmo autor afirma que, ao estabelecer a estrutura para a tomada de 

decisão, é necessário classificar os elementos em agrupamentos ou grupos que 

tenham influências ou efeitos semelhantes. (SAATY, 1994). 

Dessa forma, a tarefa de definir prioridades exige que os critérios e as 

alternativas sejam comparados e as próprias alternativas sejam gradualmente 

colocadas na hierarquia, para que seja significativo compará-las entre si em relação 

aos elementos do nível superior. A seguir verifica-se os resultados da etapa das 

avaliações paritárias. 

5.2 Julgamento dos Critérios e Alternativas (Avaliações Paritárias)  

O segundo passo consistiu na realização dos julgamentos de comparação 

aos pares. Após organizar os elementos do segundo nível da matriz (Figura 5), 

foram obtidos os julgamentos dos executivos entrevistados sobre a importância 

relativa dos elementos em relação ao objetivo geral, Definição de frota.  

Na aplicação My Choice, My Decision, disponível no site 123ahp.com, foi 

inserida o modelo hierárquico de estruturação do problema mostrado na Figura 5 e 

explicado o funcionamento da aplicação aos entrevistados. As perguntas que foram 

feitas ao comparar dois critérios foram do seguinte tipo: dos dois critérios sendo 

comparados, o que é considerado mais importante em relação ao objetivo geral de 

definição de frota?  
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A partir das comparações aos pares dos critérios pelos gestores, a aplicação 

calcula o vetor de prioridades da matriz. Através do vetor tem-se a prioridade relativa 

dos critérios em uma escala de normalizada. A Tabela 3 apresenta os resultados 

das importâncias relativas dos critérios gerados para todos entrevistados. 

Tabela 3 - Ranking dos Critérios 

E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8
Financeira 0,4366 0,5688 0,6201 0,289 0,0443 0,5576 0,4024 0,4435

Operacional 0,1021 0,1428 0,229 0,0463 0,2546 0,14 0,1413 0,1052
Legal 0,0611 0,2457 0,0474 0,5477 0,6469 0,2502 0,0539 0,42

Mercadológica 0,4002 0,0427 0,1035 0,1171 0,0542 0,0522 0,4024 0,0313

  CRITÉRIOS
Entrevistados

 
Fonte: Elaborada pelo autor, com base no My Choice, My Decision (2020). 

Em seguida, no terceiro passo do método passou-se às comparações das 

duas alternativas nos quatro critérios considerados. A Tabela 4 apresenta os 

resultados dos julgamentos dos oito entrevistados. 

Tabela 4 - Prioridades Locais das Alternativas 

Frota Própria 0,3275 0,0817 0,031 0,0445
Terceirizada 0,1092 0,0204 0,031 0,3557
Frota Própria 0,0948 0,125 0,123 0,0342
Terceirizada 0,474 0,0179 0,123 0,0085
Frota Própria 0,1034 0,1908 0,04 0,0148
Terceirizada 0,5167 0,0382 0,008 0,0887
Frota Própria 0,2529 0,0386 0,469 0,1004
Terceirizada 0,0361 0,0077 0,078 0,0167
Frota Própria 0,0063 0,2037 0,566 0,0271
Terceirizada 0,038 0,0509 0,081 0,0271
Frota Própria 0,093 0,1244 0,028 0,0435
Terceirizada 0,4646 0,0156 0,222 0,0087
Frota Própria 0,0503 0,1272 0,008 0,0447
Terceirizada 0,3521 0,0141 0,046 0,3577
Frota Própria 0,1478 0,0935 0,21 0,025
Terceirizada 0,2957 0,0117 0,21 0,0063

Financeira Operacional Legal Mercadológica

E8

E1

E2

E3

E4

Entrevistados Alternativas

E5

E6

E7

 
  Fonte: Elaborada pelo autor, com base no My Choice, My Decision (2020). 

Após estabelecer as prioridades de cada alternativa em relação a cada 

critério, multiplicou-se cada coluna de vetores da Tabela 4 pela coluna de vetores de 
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prioridade dos critérios da Tabela 3. A partir disso, obteve-se matriz da Tabela 5, a 

seguir, com os vetores de resultado de cada alternativa para cada um dos 

entrevistados.  

Tabela 5 - Resultado com Ranking das Alternativas 

Frota Própria 0,4841
Terceirizada 0,5159
Frota Própria 0,3768
Terceirizada 0,6232
Frota Própria 0,3485
Terceirizada 0,6515
Frota Própria 0,8612
Terceirizada 0,1388
Frota Própria 0,8031
Terceirizada 0,1969
Frota Própria 0,2887
Terceirizada 0,7113
Frota Própria 0,2299
Terceirizada 0,7701
Frota Própria 0,4764
Terceirizada 0,5236

Entrevistados Alternativas

E5

E6

E7

E8

E1

E2

E3

E4

Resultados

 
Fonte: Elaborada pelo autor, com base no My Choice, My Decision (2020). 

 

Saaty (1990) destaca que a maneira mais eficaz de concentrar o julgamento é 

comparar um par de elementos e compará-los em uma única propriedade sem se 

preocupar com outras propriedades ou outros elementos. É por isso que 

comparações emparelhadas em combinação com a estrutura hierárquica são tão 

úteis na obtenção de medidas.  

O próximo passo do processo foi verificar a consistência dos julgamentos. A 

verificação visou identificar se os tomadores de decisão foram consistentes nas suas 

opiniões para a tomada de decisão, pois julgamentos em uma matriz podem não ser 

consistentes.  

Conforme Saaty (2005) para obter a consistência de uma matriz positiva 

recíproca (matriz da Tabela 3), seu autovalor máximo deveria ser igual a n 

(dimensão da matriz). O autovetor dá a ordem de prioridade e o autovalor é a 



79 
 

medida de consistência do julgamento. O índice de inconsistência do AHP tem como 

base o autovalor máximo (eigenvalue), λmax, que é obtido pela soma dos produtos 

entre cada critério (elemento) do autovetor e a soma das colunas da matriz.  

O quadro 6, a seguir, demonstra que os todos índices de consistência das 

entrevistas realizadas ficaram abaixo de 0,20, de tal modo que houve consistência 

nas respostas dos respondentes.  

Quadro 6 - Índices de Consistências dos Entrevistados 

0,0000 0,0002 0,0002 0,0000 0,0002 0,0002 0,0000 -0,0001
0,0000 0,0000 0,0002 0,0002 0,0000 -0,0001 0,0000 -0,0001
0,0000 0,0000 0,0002 0,0002 0,0000 -0,0001 0,0002 0,0000
-0,0001 0,0000 0,0002 0,0002 0,0000 0,0002 -0,0001 0,0000

0,1524 0,1798Razão Geral de Consistência 0,1825 0,0569 0,1437 0,0962

E1 E2 E3 E4 E5

Julgamentos das Alternativas 

0,1401 0,1799

Julgamentos dos Critérios 0,1624 0,0506 0,1278 0,1245 0,1601

ENTREVISTADOS 
ÍNDICES DE CONSISTÊNCIAS

0,0856 0,1419 0,1599

E6 E7 E8

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base no My Choice, My Decision (2020). 

Na próxima seção, 5.3, será realizada a comparação entre os resultados da 

aplicação do AHP e a realidade fática das empresas.  

5.3 Comparação entre os Resultados da Aplicação do AHP e a Realidade Fática 

das Empresas  

A aplicação do método AHP, descrito previamente, foi realizada nos mesmos 

oito respondentes das entrevistas qualitativas. O quadro 7, a seguir, traz o resultado 

comparativo entre a realidade fática das empresas onde os entrevistados atuam e os 

resultados provenientes da aplicação do método AHP. Na esquerda, constam o 

percentual que empresas estão de fato utilizando de frota própria e terceirizada. Já 

na direita, constam os resultados do percentual que as empresas deveriam 

utilizaram com base na aplicação do AHP nos executivos dessas empresas.   
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Quadro 7 - Comparativo entre Realidade Fática e Resultados do AHP 

T1 35% 65% 48% 52%
T2 40% 60% 38% 62%
T3 10% 90% 35% 65%
T4 33% 67% 86% 14%
T5 80% 20% 80% 20%
T6 0% 100% 29% 71%
T7 0% 100% 23% 77%
T8 15% 85% 48% 52%

RESULTADO DO AHP

Percentual de 
Frota Própria

Percentual de Frota 
Terceirizada

EMPRESAS

R
E

S
U

L
T

A
D

O
S

Percentual de 
Frota Própria

Percentual de 
Frota Terceirizada

REALIDADE FÁTICA 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Verifica-se que o resultado da aplicação do AHP dos executivos das 

empresas T1, T2, T3, T5, T6, T7 e T8 confirmam a prevalência do tipo de frota 

utilizada com a realidade fática de cada empresa. Há somente variação na 

distribuição do percentual. Já em relação a empresa T4, o resultado da AHP deu o 

oposto do que essa empresa está utilizando, na prática, em termos de frota própria e 

terceirizada. A explicação dessas discrepâncias acima se dá devido a fatores 

mencionados pelos próprios entrevistados e também demonstrado nos resultados do 

AHP.  

O objetivo do método AHP é captar e organizar as percepções, sentimentos e 

julgamentos dos respondentes sobre o processo decisório. Tais percepções, de 

forma organizada e devidamente julgadas em nível de prioridade e preferência, 

trazem as reais percepções dos entrevistados. Isso permite aos respondentes não 

só confirmar se suas percepções estão realmente sendo aplicadas de fato na 

empresa em que atuam, mas também em que nível de percentual a realidade fática 

poderia ser ajustada para refletir suas percepções. É exatamente isso o que 

demonstra o comparativo do Quadro 7.  

Com exceção das empresas T2 e T5, as demais empresas apresentaram 

variações de percentual entre o resultado do AHP e a realidade fática. Isso indica 

que apesar da prevalência de frota estar alinhada com as percepções dos 

executivos, os mesmos poderiam ainda ajustar os níveis de uso dos tipos de frota 

utilizados. 

Questionados sobre essa variação de percentual, os entrevistados 

responderam que chegar no nível de percentual de utilização do tipo frota (própria e 
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terceirizada) sempre foi e continua sendo um grande desafio para os mesmos. A 

aplicação da AHP possibilitou a eles visualizarem com maior clareza os percentuais 

que reflitam suas respectivas percepções e a partir daí verificar a implementação de 

eventuais ajustes em suas empresas.  

Outro ponto de destaque dos resultados está relacionado com o nível de 

importância dado pelos entrevistados em relação a cada critério. O Quadro 8 mostra, 

em percentuais, quais critérios foram mais importantes para cada um dos 

respondentes e o resultado de prevalência do tipo de frota, se própria ou 

terceirizada.  

Quadro 8 - Resultados do Nível de Importância dos Critérios 

E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8
Financeiro 43,66% 56,88% 62,01% 28,90% 4,43% 55,76% 40,24% 44,35%

Operacional 10,21% 14,28% 22,90% 4,62% 25,46% 14,00% 14,13% 10,52%
Legal 6,11% 24,57% 4,74% 54,77% 64,69% 25,02% 5,39% 42,00%

Mercadológico 40,02% 4,27% 10,35% 11,71% 5,42% 5,22% 40,24% 3,13%

Terceirizada

ENTREVISTADOS 
CRITÉRIOS

PREVALÊNCIA Terceirizada Própria Própria Terceirizada TerceirizadaTerceirizada Terceirizada

Fonte: Elaborado pelo autor, com base no My Choice, My Decision (2020). 

Para aqueles executivos que elegeram o critério Legal como sendo o mais 

importante em relação aos demais, prevaleceu a utilização de frota própria em 

relação a frota terceirizada. Já para os executivos que elegeram o critério Financeiro 

como sendo o mais importante em relação aos demais, prevaleceu a utilização de 

frota terceirizada em relação a frota própria.  

O critério Legal, conforme analisado no referencial teórico, e confirmado nas 

entrevistas qualitativas, está diretamente ligado ao contexto onde a empresa está 

inserida e se o mesmo apresenta ou não segurança jurídica. No desdobramento 

desse critério encontram-se a Tabela de Frete Mínimo e as Demandas Trabalhistas. 

Os entrevistados apontaram que a Tabela limitou a utilização de frota terceirizada 

devido a redução da margem de ganho, além de aumentar o risco de gerar um 

passivo para aquelas empresas que contratam um terceiro abaixo do valor de frete 

mínimo. 

Assim, para maioria dos entrevistados a alternativa de frota própria seria 

melhor para satisfazer o critério Legal. Disso, conclui-se que na medida que o 

entrevistado considerou o nível de importância do critério Legal como sendo maior 

que os demais, o resultado foi uma maior prevalência de frota própria em relação a 
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frota terceirizada. Já aqueles entrevistados que consideraram o nível de importância 

do critério Financeiro como sendo maior que os demais, o resultado foi uma maior 

prevalência de frota terceirizada em relação a frota própria.   

Sobre a empresa T4, em que os resultados da AHP sugerem a utilização 

preferencial de frota própria quando na realidade fática essa empresa apresenta 

prevalência de frota terceirizada, o entrevistado dessa empresa foi questionado 

sobre essa discrepância. Ele afirmou que o resultado da AHP reflete a percepção de 

como ele gostaria de trabalhar em percentuais de frota própria e terceirizada.  

Ele justificou que ainda não chegou no percentual desejado de frota própria 

devido as questões financeiras relacionados com investimento, mas que a empresa 

está gradativamente migrando para o percentual maior de frota própria em relação a 

terceiros. O outro motivo apontado foi que muitos dos atuais clientes da empresa 

possuem demandas sazonais, o que gera uma necessidade maior de 

subcontratação de terceiros. Mas mesmo assim, ele afirma que os sócios estão 

alinhados e cientes que os resultados da AHP convergem com a percepção de 

ambos os sócios sobre a estratégia de definição de frota da empresa.  

Ressalta-se que os resultados do AHP foram coerentes e trazem à tona as 

reais percepções dos executivos entrevistados, pois confirmam a percepção dos 

mesmos sobre os pesos dos critérios que consideram para a tomada de decisão da 

frota de suas empresas. Isso demonstra que a aplicação do método AHP pode 

contribuir de forma satisfatória para identificar e sugerir os percentuais de frota 

própria e terceirizada de acordo as percepções estratégicas do tomador de decisão. 

 No apêndice A encontram-se os resultados de todos os respondentes do 

presente estudo, bem como as matrizes de cálculos de forma detalhada, com os 

seus respectivos índices de consistência.   
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6 CONCLUSÕES  

A presente dissertação teve como tema central a estratégia de definição de 

frota em empresas de transporte rodoviário de cargas. O objetivo geral estabelecido 

foi analisar as variáveis-chave de tomada de decisão das empresas de transporte 

rodoviário de cargas para do uso de frota própria ou terceirizada no Brasil. Os 

seguintes objetivos específicos foram propostos: a) descrever as particularidades e 

características do segmento de transporte rodoviário de cargas dentro do contexto 

brasileiro; b) caracterizar as principais dimensões e variáveis relacionadas com a 

decisão de uso de frota própria ou terceirizada; c) propor um modelo hierárquico 

para avaliar esses aspectos pela ótica de empresas de transporte rodoviário de 

cargas sediadas no Estado Rio Grande do Sul; d) identificar as variáveis de maior 

impacto e as alternativas preferidas pelos entrevistados, mediante a aplicação do 

modelo proposto e e) verificar a percepção dos entrevistados quanto ao uso de frota 

própria ou terceirizada, comparando-a com realidade fática das empresas em que 

atuam. 

Para atender esses objetivos, foi realizada uma revisão das teorias e dos 

estudos empíricos sobre o tema. Após, foram conduzidas entrevistas em 

profundidade com oito experts na área de transporte que, ao final, julgaram os 

critérios e as alternativas conforme o modelo hierárquico proposto.  

Os resultados obtidos por meio da revisão bibliográfica e dos estudos 

empíricos, possibilitaram a identificação das teorias e variáveis-chave a serem 

aplicadas no processo de definição de frota, bem como a descrição das 

características do contexto brasileiro. Verificou-se que as três teorias abordadas - 

dos Custos de Transação, baseada nos Recursos e das Redes – servem juntas de 

suporte para avaliação da tomada de decisão das empresas de transporte rodoviário 

de cargas em possuir frota própria ou terceirizar.  

Ressalta-se, portanto, o cumprimento dos primeiros objetivos específicos 

através teorias aplicáveis e das variáveis previamente identificadas para definição de 

uso de frota, demonstradas, respectivamente, por meio das Figuras 1 e 2 do 

Capítulo 2. Com base nelas, foi possível a realização das entrevistas em campo 

necessárias para o atingimento do restante dos objetivos. 

Das entrevistas realizadas foram obtidos resultados significativos para 

adimplemento dos objetivos do presente estudo. O primeiro resultado foi a validação 
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das variáveis apontadas pela revisão teórica com aquelas decorrentes das 

entrevistas. O Quadro 5 do Capítulo 4, mostra as variáveis separadas pelas quatro 

áreas explanadas na presente pesquisa, sendo elas: a) financeira; b) operacional; c) 

legal e d) mercadológica. Restando, dessa forma, cumprido os objetivos de 

identificação e análise das variáveis.  

Em relação ao segundo resultado, a confirmação das variáveis com os 

respectivos fatores-chave foi essencial para estruturação do modelo hierárquico 

utilizado para aplicação do método AHP juntos aos entrevistados. O modelo 

hierárquico da Figura 5 (Capítulo 5) estruturou e organizou todos critérios apontados 

pela presente pesquisa. A partir dele foi possível obter os julgamentos dos 

executivos entrevistados sobre a importância/preferência dos elementos entre si e 

das alternativas em relação ao objetivo geral de definição de frota. Esse modelo 

confirma o cumprimento dos últimos objetivos específicos propostos pelo estudo.  

A aplicação do método AHP foi essencial para captar e organizar as 

percepções dos respondentes sobre o processo decisório. Além disso, permitiu 

confirmar se as percepções dos entrevistados estavam sendo aplicadas na prática 

nas empresas em que atuam. O resultado consta no comparativo do Quadro 7 

(Capítulo 5), no qual foi constatado se a realidade fática da empresa segue ou não 

as percepções do executivo tomador de decisão.  

Os resultados da aplicação do AHP mostraram também outros pontos 

relevantes de análise.  O Quadro 8 (Capítulo 5) demonstrou que a prevalência do 

tipo de frota está diretamente relacionada ao nível de importância dada pelos 

entrevistados para os critérios analisados, em especial ao aspecto financeiro e ao 

legal. Nesse último aspecto, o contexto gera influência no peso dado aos critérios, 

principalmente por refletir o cenário brasileiro, em que o critério legal ainda gera 

instabilidade jurídica para as empresas.    

Destaca-se, ainda, que os resultados oriundos do AHP são específicos de 

cada empresa, pois decorrem da percepção e julgamento de cada executivo. 

Contudo, o modelo hierárquico proposto é uma ferramenta de aplicação geral nas 

empresas de transporte rodoviário de cargas.  
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6.1 Implicações e Contribuições do Estudo 

Em termos gerenciais, uma das principais implicações práticas trazidas pela 

pesquisa corresponde ao percentual do tipo de frota de acordo com a percepção dos 

executivos, oriundos dos julgamentos dos critérios e alternativas. Esse resultado 

demonstra quais percentuais de frota própria e terceirizada a empresa deveria 

adotar com base nas opiniões dos executivos responsáveis pela tomada de decisão.  

 A outra contribuição prática diz respeito ao modelo hierárquico estruturado do 

problema, desenvolvido pela pesquisa a partir da identificação das variáveis-chave 

de definição de frota em empresas de transporte rodoviário de cargas. Destaca-se a 

validação das variáveis advindas da revisão teórica com a realidade prática das 

empresas. Entende-se que o modelo poderá contribuir na definição de estratégias 

adequadas para utilização de frota nessas empresas. 

 Nesse sentindo, no ponto de vista prático, recomenda-se que os gestores das 

empresas de transporte rodoviário de cargas apliquem o modelo hierárquico 

proposto pelo presente estudo. A aplicação auxiliará as empresas a definirem o 

percentual de frota própria e terceirizada compatível com as características 

financeiras, operacionais, legais e mercadológicas de cada empresa. 

 Adicionalmente, chama-se atenção ao fato de que a identificação das 

variáveis-chave de definição de frota e a respectiva aplicação da AHP desenvolvida 

por esta pesquisa possibilita aos gestores visualizarem com maior clareza as suas 

respectivas percepções. Ao possuírem uma ferramenta que indique as variáveis 

aplicáveis e demonstre em percentuais o resultado oriundo da avaliação desses 

critérios, os gestores terão maior agilidade e facilidade na tomada de decisão 

estratégica em suas empresas.  

Do ponto de vista acadêmico, entende-se que o presente estudo preenche 

uma lacuna em relação a decisão de terceirização de frota por empresas de 

transporte rodoviário de cargas. Estudos anteriores concentravam-se na decisão de 

terceirizar o transporte a partir do ponto de vista da indústria e não no que diz 

respeito as empresas de transporte. A consolidação das bibliografias pesquisadas e 

a proposição de um quadro síntese dos estudos contribui para facilitar a 

compreensão do tema.  



86 
 

6.2 Limitações 

Uma das limitações do estudo refere-se ao fato de que os resultados da 

pesquisa estão diretamente atrelados ao contexto de atuação das empresas. Dessa 

forma, o modelo deve ser rodado constantemente em função das modificações que 

podem ocorrer no contexto, principalmente no Brasil, em que a instabilidade é maior.  

A outra limitação corresponde ao fato de as empresas entrevistadas serem 

concorrentes e não estarem dispostas a compartilhar informações uma com as 

outras. Isso impossibilitou a realização de um grupo focal com resultado final único, 

ao invés de resultados individualizados de cada empresa. 

No diz respeito às limitações do método AHP, é importante que os 

entrevistados estejam dispostos a entender e conhecer como funciona o método de 

aplicação. Caso contrário, os julgamentos podem ser inconsistentes e a repetição 

das avaliações pode ser complicada. Portanto, é essencial que o pesquisador 

explica com clareza o funcionamento do método para evitar incoerências.  

Adicionalmente, o método requer que a estruturação do modelo hierárquico 

do problema não sofra alterações durante sua aplicação. A motivo é a dificuldade de 

eliminar e/ou adicionar um critério ou alternativa, já que a melhor alternativa pode 

ser diferente se a pior alternativa for eliminada. 

6.3 Futuros Estudos   

No que tange à continuidade deste trabalho, recomenda-se o 

desenvolvimento deste estudo junto às indústrias que possuam frota própria e 

terceirizada. Isso permitirá que essas empresas adequem sua estratégia conforme 

as variáveis e percepções dos executivos tomadores de decisão.  

Para futuros estudos nas empresas de transporte, sugere-se também a 

realização de grupo focal dentro dessas empresas, envolvendo não só o executivo 

responsável pela tomada de decisão, mas também outros gestores da empresa. 

Entende-se que possa haver um enriquecimento no julgamento dos critérios e 

alternativas que envolvem a estratégia de definição de frota nas empresas.  

Ademais, em virtude de alguns resultados obtidos pela aplicação do método 

AHP não corresponderem com a realidade fática praticada pelas empresas, sugere-

se que futuros estudos aprofundem a investigação nesse ponto em específico. 
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Salienta-se, contudo, que todos os respondentes, experts da área de transporte, 

concordam com validade da ferramenta ao confirmarem que o resultado demonstrou 

a sua percepção para definição de frota da empresa.  

Por fim, como o presente estudo está vinculado a um contexto específico, 

recomenda-se do desenvolvimento do mesmo em outros países. Assim, permite-se 

avaliar as variáveis oriundas de um contexto diferente do apresentado nesta 

pesquisa.  
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APÊNDICE B - RESULTADOS DAS ENTREVISTAS AHP 
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